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A inclusão dos Negócios de Impacto nas cadeias de valor de grandes empresas e dos governos 
é uma das muitas maneiras de torná-los viáveis e, simultaneamente, alavancar seu crescimento. 
Tendo como referência somente as compras governamentais, dados do Ministério do Planejamento 
mostram que o setor movimentou mais de R$ 30 bilhões na aquisição de bens e serviços entre ja-
neiro e julho de 20141. Esses dados indicam o impacto positivo que governo e grandes empresas 
poderiam gerar ao incluir os Negócios de Impacto em suas cadeias de fornecimento. O redirecio-
namento de um percentual do valor total destas compras pode gerar uma mudança sistêmica para 
o campo, para os negócios e para as pessoas e comunidades envolvidas.

O estudo “Inclusão dos Negócios de Impacto nas Compras de Grandes Empresas e Governo” foi pro-
duzido com o objetivo de descrever como os Negócios de Impacto estão sendo incluídos, na prática, nas 
compras de grandes empresas e do governo e para apresentar os desafios e oportunidades para todos 
os públicos envolvidos nesta relação.

Desenvolvido a pedido da Força Tarefa de Finanças Sociais, o estudo foi coordenado pelos professores 
Edgard Barki e Fernando Burgos da Fundação Getulio Vargas, com o apoio de um seleto grupo de 
pesquisadores que se dedicam a entender na teoria e na prática como essas relações acontecem no 
cotidiano das empresas e do governo.

Para chegar às recomendações finais, foram realizadas 25 entrevistas em profundidade com profissio-
nais de grandes empresas, governos, órgãos de controle e Negócios de Impacto. Também foram anali-
sados dados secundários para identificar as melhores práticas internacionais.

O ponto de partida das descobertas está no fato de que Negócios de Impacto ainda são pouco conheci-
dos por executivos ou servidores públicos. É preciso tornar o campo mais familiar, mostrar seu potencial 
de transformação, a seriedade das métricas e seus resultados em exemplos bem-sucedidos. 

A pesquisa aponta que em grandes empresas, os principais desafios são a falta de disposição, as polí-
ticas internas, os padrões de qualidade rigorosos e limitantes e as dificuldades no relacionamento com 
intermediários e/ou parceiros.

Para responder a estes desafios, as empresas precisam rever e adaptar suas políticas de compras, apro-
ximar as áreas de sustentabilidade e de suprimentos, olhar para as compras de Negócios de Impacto 
como investimento estratégico, incentivar organizações intermediárias que reúnam Negócios de Impacto 
e grandes empresas, investir na estruturação de Negócios de Impacto para garantir a qualidade de pro-
dutos e serviços e impacto social, simultaneamente, e, ainda, atuar mais por meio de parcerias e apoiar 
o ecossistema de forma geral.

No caso dos governos, as experiências existentes limitam-se basicamente às compras de cooperativas na 
área rural, com escala pequena. Mas também estão aí os bons resultados que podem se multiplicar para 
outros setores e em áreas urbanas.
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As chamadas compras públicas sustentáveis estão avançando em termos de respaldo jurídico e de ex-
periências inovadoras, e a área social tem muito a aprender com a ambiental na consolidação dessa 
trajetória.

Nos últimos anos, a disposição do governo federal na “discriminação positiva” de fornecedores tem 
aumentado, principalmente reconhecendo a capacidade de compras governamentais como indutora 
de processos de desenvolvimento sustentável. A lei da merenda escolar é um bom exemplo de como 
municípios podem mover suas compras para pequenos agricultores locais. Porém, é necessário am-
pliar a articulação com organizações governamentais como, por exemplo, Tribunal de Contas da 
União, Tribunais de Contas Estaduais, Advocacia Geral da União, Associação Nacional dos Procu-
radores do Estado, Associação Nacional dos Procuradores Municipais, Confederação Nacional dos 
Municípios, entre outras entidades representativas, para inserir o tema dos Negócios de Impacto em 
suas agendas de trabalho.

Ao lançar essa pesquisa, a Força Tarefa de Finanças Sociais, busca encorajar empresários, executivos e 
representantes do poder público para inovar em suas políticas de compras. Para isso, é imprescindível 
que reconheçam o poder de transformação intrínseco a essas compras quando valorizadas e contempla-
das nas estratégias corporativas e governamentais de sustentabilidade social, ambiental e econômica. É 
essencial que também tirem as recomendações do papel e assumam o protagonismo dessa mudança. 
Aí sim, este trabalho terá cumprido seu objetivo. 

A transformação da mentalidade sobre como gerenciar recursos e necessidades da sociedade refletida 
pela incorporação dos Negócios de Impacto nas estratégias de compras de grandes empresas e gover-
nos é o que tem movido a Força Tarefa de Finanças Sociais.

A Força Tarefa de Finanças Sociais reúne representantes de diferentes setores com o propósito de 
mobilizar atores-chave para a crença de que modelos de negócio podem resolver problemas sociais. 

Este estudo é parte de uma série de pesquisas e estudos produzidas pela Força Tarefa de Finanças So-
ciais com o objetivo de identificar as mudanças sistêmicas que podem contribuir para aumentar significa-
tivamente a oferta de capital público e privado disponível para financiar negócios que geram resultado 
financeiro positivo e de forma sustentável. Também é base para a criação das recomendações para o 
avanço do campo de Finanças Sociais e Negócios de Impacto no Brasil.

Desejamos uma boa leitura e, desde já, convidamos você a fazer parte dessa construção: conheça o 
movimento e participe dessa agenda de mudanças!

Diretoria Executiva da Força Tarefa de Finanças Sociais
Celia Cruz – Instituto de Cidadania Empresarial
Leonardo Letelier – SITAWI Finanças do Bem
www.forcatarefafinancassociais.org.br

www.comprasgovernamentais.gov.br/arquivos/estatisticas/01-apresentacao-siasg-dados-gerais-_jan_julho.pdf
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NOSSA FORMA DE ATUAR

• Produção de conhecimento

•  Monitoramento  
das recomendações

•  Acompanhamento da  
agenda global e local

• Influência de atores estratégicos

NOSSA CRENÇA

Modelos de negócio podem 
resolver problemas sociais

NOSSA VISÃO

O campo das Finanças Sociais 
movimentará R$ 50 bilhões  
ao ano até 2020

NOSSA MISSÃO

Articular nossa rede para atrair 
investidores, empreendedores, 
governos e parceiros para que 
façam acontecer modelos de 
negócios rentáveis que resolvam 
problemas sociais ou ambientais  
e, com isso, mudem a mentalidade 
sobre como gerenciar recursos e 
necessidades da sociedade
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Pesquisa realizada 
pela FGV a pedido 
da Força Tarefa de 
Finanças Sociais
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Sumário Executivo
Os Negócios de Impacto são or-
ganizações inovadoras que bus-
cam resolver problemas sociais 
e/ou ambientais e que surgem 
como uma resposta para dimi-
nuir essas vulnerabilidades. O 
objetivo desse estudo foi o de 
descrever como Negócios de 
Impacto estão sendo incluídos 
nas compras de grandes em-
presas e do governo. Ademais, 
procura identificar os desafios e 
oportunidades enfrentados por 
todos os stakeholders desse pro-
cesso, finalizando com algumas 
recomendações para o setor de 
Negócios de Impacto.  

Para a consecução da pesquisa 
foram realizadas 25 entrevistas 
em profundidade com profis-
sionais de grandes empresas, 
governos, órgãos de controle 
e Negócios de Impacto. Além 
disso, foram analisados dados 
secundários, como forma de 
identificar as melhores práticas 
internacionais no âmbito dos 
Negócios de Impacto.

De forma geral, as grandes 
empresas dividem suas com-
pras em duas modalidades: 
compra indireta e compra dire-
ta. A primeira está relacionada 
com compras não ligadas dire-
tamente ao negócio (ex: com-
pra de uniformes, alimentação 
para funcionários), enquanto 
as compras diretas são aquelas 
consideradas básicas para o 
negócio (ex: compra de maté-
ria prima).

Identificou-se na pesquisa que 
a inclusão de Negócios de Im-
pacto nas compras de grandes 
empresas é ainda limitada, mas 
apresenta muitas oportunidades. 
Nas compras indiretas, alguns 
negócios são incluídos de forma 
a fornecer, principalmente, itens 
ligados à alimentação e unifor-
mes. Já nas compras diretas, o 
escopo de atuação é muito li-
mitado e, geralmente, ligado a 
cooperativas rurais.

Os principais desafios da inclu-
são de Negócios de Impacto nas 
compras das grandes empresas 
são: falta de disposição (willing-
ness) para atuar com Negócios 
de Impacto, políticas internas e 
padrões rigorosos exigidos e difi-
culdades no relacionamento com 
intermediários e/ou parceiros.

Tendo em vista esses desafios, 
algumas recomendações são 
traçadas, tais como sugerir que 
as empresas pensem em for-
mas de incorporar o conceito e 
a visão de Negócios de Impac-
to em seu DNA; definir novas 
políticas de inserção de Ne-
gócios de Impacto na cadeia 
de suprimentos; buscar uma 
relação mais próxima entre 
as áreas de sustentabilidade e 
compras; trabalhar as compras 
de Negócios de Impacto como 
uma forma de investimento 
estratégico; fomentar organi-
zações intermediárias que pos-
sam fazer um elo entre as gran-
des empresas e os Negócios de 

25 
entrevistas em profundidade 
com profissionais de grandes 
empresas, governos, órgãos de 
controle e Negócios de Impacto
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Impacto; buscar formas de au-
xiliar os Negócios de Impacto 
a se estruturarem para garantir 
o impacto social e a qualida-
de de seus produtos e serviços, 
apoiar o ecossistema de Negó-
cios de Impacto e atuar mais 
fortemente em parcerias.

No campo do governo, as ex-
periências internacionais podem 
ajudar a inspirar, mas o cenário 
brasileiro é muito peculiar em 
função da necessidade de con-
troles rígidos. Ainda que, que 
por vezes, esses controles pos-
sam ser considerados como ex-
cessivos e pouco efetivos, mais 
do que olhar as experiências 
internacionais, no setor gover-
namental, o melhor é apren-
der com as inúmeras iniciativas 
brasileiras com bons resultados. 
Elas estão principalmente nas 
áreas de agricultura familiar e 
das micro e pequenas empresas.

As chamadas compras públicas 
sustentáveis estão avançando 
rapidamente em termos de res-
paldo jurídico e de experiências 
inovadoras, e a área social tem 
muito a aprender com a área 
ambiental na consolidação des-
sa trajetória.

As decisões de compras governa-
mentais são, muitas vezes, descen-
tralizadas. Isso dificulta a dissemi-
nação do “conceito” de Negócios 
de Impacto já que o número de 
compradores é muito grande.

Nos últimos anos, a disposição 
do governo federal na “discrimi-
nação positiva” de fornecedores 
tem aumentado consideravel-
mente, principalmente reconhe-
cendo o uso do poder de com-
pra governamental para induzir 
processos de desenvolvimento 
sustentável.

Porém, é extremamente neces-
sário ampliar a articulação com 
organizações governamentais 
(por exemplo, Tribunal de Con-
tas da União, Tribunais de Con-
tas Estaduais, Advocacia Geral 
da União, Associação Nacional 
dos Procuradores do Estado, As-
sociação Nacional dos Procura-
dores Municipais, Confederação 
Nacional dos Municípios, dentre 
outras entidades representativas) 
para inserir o tema dos negócios  
de impacto na “agenda”  
destas organizações.

Percebe-se que no atual cenário 
brasileiro, a inserção dos Ne-
gócios de Impacto nas compras 
de grandes empresas e gover-
nos é muito limitada, mas que 
tem potencial de crescimento 
dependendo principalmente da 
vontade dos empresários e do 
poder público de ousar inovar 
em suas políticas de compra. A 
inclusão dos Negócios de Im-
pacto pode alavancar o impac-
to social e contribuir de forma 
efetiva com a diminuição das 
vulnerabilidades socioeconômi-
cas existentes no Brasil.

Percebe-se que 
no atual cenário 
brasileiro, a inserção 
dos Negócios de 
Impacto nas compras 
de grandes empresas 
e governos é muito 
limitada, mas 
que tem potencial 
de crescimento 
dependendo 
principalmente 
da vontade dos 
empresários e do 
poder público de 
ousar inovar em suas 
políticas de compra
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Introdução

2
Diversos Negócios de Impacto 
no Brasil e no mundo têm como 
clientes potenciais o governo 
e/ou as grandes empresas. 
No entanto, há ainda muitos 
desafios e dificuldades para 
esses negócios se inserirem 
nas respectivas cadeias de.

Nesse sentido, o principal obje-
tivo deste relatório é entender o 
processo de compras institucio-
nais do setor privado e governa-
mental, no que tange aos Negó-
cios de Impacto, desenvolvendo 
um framework e recomendações 
práticas para os dois setores.

No âmbito das compras pú-
blicas, o projeto aponta pos-
sibilidades para que diferentes 
esferas governamentais possam 
se tornar importantes clientes 
dos Negócios de Impacto, bem 
como descreve como alguns se-
tores governamentais consegui-
ram avanços recentes nas com-
pras com critérios diferenciados.

Em relação ao setor privado, a 
pesquisa aborda as oportuni-
dades e desafios para que os 
Negócios de Impacto sejam in-
seridos nas cadeias de valor de 
grandes empresas.

Para alcançar os resultados es-
perados, os pesquisadores ado-
taram duas metodologias. Na 
primeira delas, realizou-se uma 
“análise de dados secundários” 
(desk research), buscando iden-
tificar práticas empresariais de 

compras de Negócios de Impac-
to, bem como a legislação exis-
tente, normas e portarias que 
compõem o ordenamento jurídi-
co referente a compras públicas, 
contando também com uma am-
pla pesquisa de experiências in-
ternacionais que pudessem servir 
de inspiração para o Brasil.

A segunda metodologia utiliza-
da foi a de “entrevista em pro-
fundidade” com especialistas 
empresariais e governamentais. 
As entrevistas seguiram um ro-
teiro semiestruturado, definido 
em conjunto com a Diretoria 
Executiva da Força Tarefa de 
Finanças Sociais. A opção por 
esse tipo de entrevista (May, 
2004) se justifica por possibilitar 
certa liberdade aos pesquisa-
dores para entender processos 
mais complexos e específicos 
das organizações pesquisadas. 
Em todas as conversas, optou-
se pela pergunta “como” em 
vez de “por que”, já que a pri-
meira permite entender melhor 
os processos, não levando o 
entrevistado ou o respondente a 
trazer apenas “respostas corre-
tas” (Becker, 1998). O anexo 1 
lista as organizações empresa-
riais entrevistadas, sendo que a 
grande maioria foi entrevistada 
pessoalmente1.

Em relação à esfera governa-
mental, as entrevistas foram di-
vididas em três eixos de análise, 
uma vez que cada um deles traz 
limitações e desafios inerentes às 

1  As entrevistas realizadas na Coca-Cola 
e na Camargo Correa foram realizadas 
pelas Professoras Tania Maria Vidigal 
Limeira e Silvia Marina Pinheiro.
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suas especificidades. A escolha 
das prefeituras e governos es-
taduais pesquisados pautou-se 
pelo reconhecimento alcançado 
com a adoção de práticas inova-

2  A expressão Negócio de Impacto será 
usada como simplificação da expressão 
“Negócio de Impacto Social e ou 
Ambiental”

3  Carta de Princípios para Negócios de 
Impacto no Brasil, elaborada pela Força 
Tarefa.

4  CEBDS: Conselho Empresarial para o 
Desenvolvimento Sustentável. Manual de 
Compras Sustentáveis. Maio 2014

doras em compras públicas, co-
laborando, assim, com as refle-
xões desta pesquisa. O anexo 2 
traz a relação das organizações 
governamentais pesquisadas.

Definições

3
Algumas definições utilizadas 
para a realização dessa 
pesquisa são:

NEGÓCIOS DE IMPACTO
Alinhada com a Carta de Prin-
cípios desenvolvida pela Força 
Tarefa, “Negócios de Impacto2 
são empreendimentos que têm 
a missão explícita de resolver 
problemas sociais ou ambien-
tais, como os relacionados à 
qualidade da educação, servi-
ços de saúde, mobilidade ur-
bana, redução de emissões de 
carbono e outras áreas de aten-
dimento a necessidades básicas 
da população de baixa renda, 
ao mesmo tempo em que ge-
ram resultado financeiro positi-
vo de forma sustentável”3.

COMPRAS SUSTENTÁVEIS
As compras sustentáveis ocor-
rem quando a sustentabilidade 
permeia o processo de compra 
das empresas, desde a etapa do 
planejamento de compras até a 
gestão de compras, passando 

pela identificação de necessida-
des, estratégia de compras, se-
leção de fornecedores e gestão 
de contratos. Em geral, muito 
ligadas a aspectos ambientais, 
também buscam atuar no aspec-
to social do impacto na cadeia 
de suprimentos4.

COMPRAS DE NEGÓCIOS  
DE IMPACTO
A compra de Negócios de Im-
pacto pode ser vista como uma 
das dimensões das compras sus-
tentáveis, à medida que busca 
incluir Negócios de Impacto na 
cadeia de valor das empresas ou 
governo.

13



4
Uma Visão Mundial
Esta seção apresenta benchmarks 
internacionais sobre o setor de 
Negócios de Impacto e a inserção 
dessas organizações nas compras 
das grandes empresas e governo. 
Dado o desenvolvimento do tema 
e setor no Reino Unido, foi dada 
maior cobertura às iniciativas 
provenientes deste Estado.

No caso do setor governamen-
tal, embora haja várias experi-
ências internacionais interes-
santes, todos os entrevistados 
foram unânimes em afirmar 
que a situação no Brasil era 
peculiar. Um dos entrevistados 
afirmou, por exemplo: “nós so-
mos um caso peculiar, com uma 
legislação muito específica. 
Não significa que não devemos 
aprender com o que acontece 
fora do Brasil. Mas temos que 
reconhecer que as situações são 
muito diferentes”.

4.1 SOCIAL ENTERPRISE  
UK (SEUK)
O Social Enterprise UK (SEUK) é o 
órgão nacional de empresas so-
ciais do Reino Unido, que reúne 
negócios privados, instituições de 
caridade e organizações do setor 
público com o objetivo de tornar 
os Negócios de Impacto mains-
tream, ou seja, a maneira usual 
de se fazer negócios. Para isso, o 
SEUK trabalha com o modelo de 
membresia, realizando pesquisas, 
campanhas, lobby e criando redes 
de relacionamento entre os mem-
bros. As organizações-membro 
pagam uma taxa anual e rece-

bem o título de “empresa social” 
ao concordar que seu negócio: 
• possui uma missão social ou 

ambiental clara, que está de-
finida no contrato social da 
empresa; 

• é independente e deriva mais 
da metade de seu faturamento 
de transações comerciais; 

• é controlado ou administrado 
conforme os interesses apre-
sentados na missão social; 

• reinveste ou doa pelo menos 
metade do lucro ou excedente 
para sua finalidade social; e 

• é transparente em suas opera-
ções e em relação aos impac-
tos gerados pelo negócio.

Entre as iniciativas benchmarks 
do movimento, destaca-se o Buy 
Social Directory5, uma platafor-
ma online que conecta compra-
dores dos setores público e pri-
vado com empresas sociais que 
comercializam produtos e servi-
ços. Trata-se de uma versão atu-
alizada e interativa das antigas 
“páginas amarelas”, mas intei-
ramente voltada a informações 
e dados de contato de empresas 
sociais. 

Como exemplos de boas práticas 
de empresas sociais, duas organi-
zações têm ganhado destaque no 
SEUK, o Wates Group com a sua 
plataforma Wates Social Enterprise 
Brokerage e a Landmarc por meio 
do seu relatório Landmarc Diffe-
rence. Ambas as organizações e 
suas práticas são apresentadas no 
quadro a seguir.

5  Pode ser acessado em: 
buysocialdirectory.org.uk

6  Texto elaborado a partir da visão oficial 
da empresa, disponível em seus websites 
e em documentos públicos. Deste modo, 
não se tem o objetivo de verificar a 
veracidade das informações, nem prover 
uma análise crítica de como as práticas 
apontadas estão sendo implementadas, 
mas apenas apontar práticas de 
benchmarks ligadas às empresas sociais. 
As principais fontes de informação 
foram: SEUK (www.socialenterprise.org.
uk/); Wates Group (www.wates.co.uk/); 
e The Guardian (www.theguardian.
com/social-enterprise-network/2013/
aug/08/construction-branches-out-social-
enterprise).

7  Tradução livre da definição do negócio 
do Wates Group no Relatório Anual de 
Sustentabilidade 2013 (www.wates.co.uk/
sites/all/modules/filemanager/files/
Annual_Sustainability_Review_2013.pdf)
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8  Texto elaborado a partir da visão 
oficial da empresa, disponível em seus 
websites e em documentos públicos. 
Deste modo, não se tem o objetivo de 
verificar a veracidade das informações, 
nem de prover uma análise crítica de 
como as práticas apontadas estão sendo 
implementadas, mas apenas apontar 
práticas de benchmarks ligadas às 
empresas sociais. As principais fontes 
de informação foram: SEUK (www.
socialenterprise.org.uk/);  Landmarc 
(www.landmarcsolutions.com/);. O 
relatório da empresa pode ser acessado 
no link: www.socialenterprise.org.uk/
uploads/files/2013/09/suk08_landmarc_
medressinglepg_r22.pdf

9  O Social Value Act é um decreto de 
março de 2012 do Reino Unido que 
obriga o setor público britânico a se 
comprometer com o valor social de 
suas operações. Seu objetivo é que os 
órgãos públicos aumentem o impacto 
econômico e social nas comunidades 
em que atuam, a fim de criar maiores 
oportunidades para que o setor público 
compre e apoie empresas sociais.

O Wates Group6 é uma empresa de serviços de construção no Reino Unido 
que explicita em seu compromisso a dupla missão de “entregar serviços de 
alta qualidade para seus clientes, ao mesmo tempo em que gera impactos 
positivos duradouros nas comunidades em que atua”7. A plataforma Wates 
Social Enterprise Brokerage foi lançada em 2013, em parceria com a SEUK, 
e tem por objetivo priorizar a atuação da empresa nas questões ambiental e 
social, visando fortalecer relações com os diferentes stakeholders (consumido-
res, comunidades e parceiros). Neste contexto, a plataforma opera como uma 
‘loja de balcão único’ (one stop shop) na qual os interessados em contratar 
empresas sociais de diferentes setores (prioritariamente serviços de alimenta-
ção, limpeza, reciclagem e administração de resíduos) podem encontrá-las, 
conectando assim os diferentes atores da cadeia produtiva e possibilitando a 
inclusão das empresas sociais nessas cadeias. 

Landmarc8 é uma joint venture de empresas governamentais dos Estados 
Unidos e Reino Unido que atua na área de defesa, sendo a principal parceira 
do Ministério de Defesa do Reino Unido e do governo norte-americano em 
suas operações militares. Por esse motivo, pode ser considerada um organis-
mo governamental e deve seguir o Social Value Act9. Por meio do relatório 
Landmarc Difference, elaborado em parceria com o SEUK, são analisados o 
impacto social da cadeia de valor da Landmarc, destacando a importância 
dos processos de compra da organização. O relatório pode ser considerado 
um benchmark em reportar impacto social não apenas por sua metodologia, 
mas principalmente por estabelecer bases para as áreas que necessitam de 
mais atenção. A metodologia do relatório é centrada em duas abordagens: 

•  análise da cadeia de valor – identificar todas as atividades que a organiza-
ção realiza para entregar seus produtos e serviços; e 

•  consolidação do impacto e investimento – isolar o impacto gerado pela 
Landmarc para além das suas obrigações contratuais com o governo britâ-
nico, diminuindo o risco de ser superestimado. 

O relatório estima que 51% do valor movimentado pela cadeia de forne-
cedores provêm de MPEs (micro e pequenas empresas), incluindo empresas 
sociais, representando entre 60% e 70% das organizações que possuem 
contratos com a Landmarc. Entretanto, o relatório também destaca a im-
portância de se refinar alguns conceitos e processos de modo a desenvolver 
uma abordagem que permita quantificar ‘o que aconteceria independen-
temente da ação da empresa’, de forma que esta possa ser mais precisa  
sobre os impactos positivos das atividades em que está envolvida.

Exemplos de Boas Práticas
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4.2 PROGRAMA ARC10

O Programa arc, desenvolvido 
pela Business in the Comunity 
(BITC), tem como objetivo co-
nectar Negócios de Impacto 
aos processos de compra de 
grandes empresas, setor públi-
co e membros em geral. Para 
que um Negócio de Impacto se 
torne membro do arc é neces-
sário passar por um processo 
de seleção pautado em três cri-
térios, a saber: 
• o negócio deve ter um propó-

sito social ou ambiental como 
central em sua estratégia de 
negócios; 

• a empresa deve ser autossufi-
ciente financeiramente; e 

• a empresa deve apresentar 
potencial para crescimento e 
capacidade de criar relevantes 
oportunidades de trabalho. 

Uma vez membros, os Negó-
cios de Impacto recebem uma 
análise específica sobre suas 
potencialidades, que observa 
oportunidades de crescimento, 
treinamento, análise financeira 
e de impacto. O arc também 
coloca os Negócios de Impacto 
em contato com organizações 
que estão dispostas a financiar 
suas atividades, criando assim 
um canal especial de acesso 
a crédito. Por fim, o programa 
elabora relatórios sobre o setor 
de atuação dos Negócios de 
Impacto e auxilia na promoção 
desses negócios junto a grandes 
empresas por meio da elabo-
ração de histórias de sucesso. 

10  Texto elaborado a partir da visão oficial 
da empresa, disponível em seus websites 
e em documentos públicos. Deste modo, 
não se tem o objetivo de verificar a 
veracidade das informações, nem prover 
uma análise crítica de como as iniciativas 
apontadas estão sendo implementadas, 
mas apenas apontar práticas de 
benchmark ligadas às empresas sociais. 
As principais fontes de informação 
foram: BITC (www.bitcarc.org.uk/); o 
relatório de impacto do programa arc de 
2014 está disponível em: www.bitc.org.
uk/system/files/arc-impact-report.pdf.

11   Idem acima. Principais fontes de 
informação: www.redactivos.org.ar/ e 
www.behance.net/gallery/4311529/La-
Usina-ONG-10-Years-Adding-Diversity

Com base nessas informações, 
o arc conecta os Negócios de 
Impacto com potenciais com-
pradores, gerando informações 
orientadas a eles, sejam gran-
des empresas ou órgãos do se-
tor público. 

4.3 REDACTIVOS11

A redACTIVOS é uma empre-
sa social argentina criada em 
2006, como iniciativa da ONG 
La Usina, também baseada na 
Argentina. Sua missão é incen-
tivar a autonomia econômica 
e social de trabalhadores com 
deficiência, criando ao mesmo 
tempo sustentabilidade finan-
ceira para os programas da La 
Usina. Para isso, a rede traba-
lha com a comercialização e 
distribuição de produtos e ser-
viços desenvolvidos por pesso-
as com deficiência, conforme 
critérios de equidade e um có-
digo de ética estabelecido pela 
rede, que guiam sua forma de 
atuação. Nesse contexto, a rede 
opera em três dimensões: 
• melhoria dos processos de 

empreendimentos produtivos 
que compõem a rede, por 
meio de treinamento e assis-
tência técnica, consultoria em 
desenvolvimento de produtos 
e fornecimento de equipa-
mentos; 

• operações comerciais com 
clientes responsáveis, buscan-
do gerar acordos de longo 
prazo com clientes estratégi-
cos e estabelecendo, assim, 
estabilidade nas vendas; e 
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• compras coletivas, que pre-
veem o desenvolvimento de 
fornecedores responsáveis, a 
fim de possibilitar melhores 
ofertas com menores custos, 
bem como maior poder de 
barganha da rede junto aos 
compradores.

4.4 ROOT CAPITAL12

A Root Capital é um fundo 
sem fins lucrativos de investi-
mento social, com origem nos 
Estados Unidos, que visa ge-
rar prosperidade econômica 
em regiões de vulnerabilidade 
social e ambiental na África 
e América Latina. A organiza-
ção atua principalmente com 
as cadeias produtivas do café, 
cacau, frutas e vegetais, entre 
outras, a partir de três frentes 
de trabalho: financiamento, 
assessoramento e catalisação. 
Por meio da oferta de crédito 
e treinamento financeiro e de 
mercado, a organização per-
mite que pequenos produtores 
rurais nessas regiões sejam ca-
pazes de aumentar seu volume, 
qualidade e consistência de 
produção a fim de acessarem 
mercados globais. Com isso, 
ao oferecer recursos técnicos 
e financeiros, a organização 
busca mitigar possíveis riscos 
da cadeia produtiva desses for-
necedores, tornando-os mais 
confiáveis junto ao mercado 
e possibilitando a construção 
de relacionamentos de longo 
prazo junto a grandes compra-
dores, o que também se refle-

te em cadeias produtivas mais 
sólidas e modos de vida mais 
sustentáveis para estes produ-
tores. Atualmente, há mais de 
120 compradores no mundo 
com contratos de compra jun-
to a esses produtores, entre 
eles The Body Shop, General 
Mills, Starbucks e Whole Foods 
Market. 

4.5 VICTORIAN LOCAL 
GOVERNMENT
O Departmento de Planejamen-
to e Desenvolvimento Comunitá-
rio de Victoria (Austrália) produz 
um manual chamado Best Prac-
tice Procurement Guidelines de 
fácil consulta e que está dispo-
nível para download. Além dos 
princípios gerais das compras 
públicas, há uma seção específi-
ca sobre a legislação pertinente. 
As seções sobre probidade (se-
ção 5) e accountability (seção 6) 
além de trazerem os princípios 
gerais sobre os temas, também 
oferecem exemplos de como 
operacionalizá-los em diferentes 
situações. As etapas de imple-
mentação (seção 9) e de geren-
ciamento da performance (seção 
11) também trazem exemplos 
úteis para os servidores que 
trabalharão com as compras 
públicas. Em 2010, o mesmo 
departamento produziu o do-
cumento “Social Procurement: 
A Guide for Victorian Local Go-
vernment”13, que apresenta uma 
série de casos práticos que aju-
dam a entender o funcionamen-
to das compras públicas sociais.  

12  Idem acima. Principal fonte de 
informação: www.rootcapital.org

13  www.dpcd.vic.gov.au/__data/assets/pdf_
file/0015/140523/Social-Procurement-A-
Guide-For-Victorian-Local-Government.pdf 

Atualmente, há 
mais de 120 
compradores no 
mundo com contratos 
de compra junto a 
esses produtores, 
entre eles The Body 
Shop, General Mills, 
Starbucks e Whole 
Foods Market.
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Como extensão desse Guia, há 
também o “Social Procurement 
Toolkit”14 no website do gover-
no local de Victoria que traz um 
passo-a-passo para a incorpora-
ção das compras sociais nos me-
canismos de compras públicas. 
Esse toolkit divide a implementa-
ção de um projeto de compras 
públicas sociais em cinco passos: 
estabelecendo um ambiente de 
contratação social; tornando-se 
pronto para as compras públicas 
sociais; planejando as compras 
públicas sociais; documentação 
das compras públicas; e imple-
mentação.

4.6 AUSTRALÁSIA
A Social Procurement Australa-
sia é composta por um grupo 
de indivíduos e organizações 
que acreditam no potencial dos 
Negócios de Impacto e que visa 
aumentar as compras sociais 
na Austrália e na região. Para 
isto, eles divulgam uma série de 
materiais, visando facilitar a in-
formação e, assim, estabelecer 
novas oportunidades para estas 
organizações. Também realizam 
eventos para tentar aproximar 
governos e Negócios de Impacto. 
A criação do grupo e do website 
com textos informativos (social 
procurementaustralasia.com) 
pode servir de experiência rele-
vante para o Brasil.

4.7 CHILE
A iniciativa 101 Soluciones15 tem 
como objetivo fomentar empre-
endimentos com impacto social. 

14  www.dtpli.vic.gov.au/local-government/
strengthening-councils/social-
procurement 

15  www.101soluciones.org/#

Por meio de um processo intera-
tivo em que as pessoas podem 
enviar as suas soluções para dife-
rentes áreas, são selecionadas as 
experiências que ajudam a lidar 
com barreiras que o Estado pode 
eliminar para fomentar Negócios 
de Impacto e mecanismos a fim 
de promovê-los cada vez mais. 
As soluções selecionadas foram 
organizadas em um livro, de 
acordo com o tipo de problema 
que resolvem, os propositores da 
solução e seu alcance (em termos 
de Negócios de Impacto, setores 
ou pessoas beneficiadas). Uma 
solução participativa como esta, 
dependendo da forma como é 
divulgada, poderia gerar ideias e 
promover iniciativas interessantes 
no Brasil também. Esta iniciativa 
conta com uma série de apoia-
dores, entre eles, a Fundação 
Avina e o Sistema B.
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Os Negócios de  
Impacto nas Compras  
de Grandes Empresas

5
Entre os modelos existentes de 
compras de Negócios de Impac-
to por parte das grandes empre-
sas, foram identificados dois: 
• compras indiretas e 
• compras diretas

FIGURA 1: MODELOS EXISTENTES DE COMPRAS DE  
NEGÓCIOS DE IMPACTO POR PARTE DAS GRANDES EMPRESAS

COMPRAS  
INDIRETAS

Mais fácil de incluir 
Negócios de Impacto. 
Exemplos em algumas 

grandes empresas

É mais periférico e  
área de sustentabilidade 

pode ter mais voz.

Demanda por  
adaptação a novas 

legislações (ex: Lei de 
Cotas, Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e 
Logística Reversa etc.)

Compras de  
cooperativas (pequenos 

produtores, principalmente 
rurais). Há um incentivo  
para estes produtores e,  

neste sentido, as certificações 
são relevantes.

Certificações ou normas 
internas (e.g. 4C) ou 

externas (e.g.FSC) podem  
ser aplicadas para garantir 
que o produtor rural esteja 

em conformidade com 
critérios mínimos, bem 
como critérios sociais, 

ambientais e econômicos.

COMPRAS  
DIRETAS

5.1 COMPRA INDIRETA
As compras indiretas estão rela-
cionadas com produtos ou ser-
viços que não têm conexão di-
reta com a cadeia produtiva da 
empresa e, sim, com atividades 
de apoio. Em sua maioria, são 

produtos/serviços como alimen-
tos para restaurantes e coffee 
breaks, uniformes para funcio-
nários de fábricas, brindes para 
eventos corporativos, entre ou-
tros. Alguns exemplos são apre-
sentados abaixo.

Votorantim
Tipo de Produto/ Serviço:
Alimentos (restaurantes e coffee 
breaks) | Uniformes e camisetas
Compra indireta:
Agricultura – compra de alimen-
tos para restaurantes industriais. 
Panificação para coffee breaks; 
alimentos processados/indus-
trializados para os funcionários  
das plantas.
Confecção – compra de unifor-
mes e camisetas para eventos.

Vale
Tipo de Produto/ Serviço:
Camisas
Compra indireta:
Serigrafia – apenas um caso 
de produção de camisas para 
a Fundação. Apesar de haver  
só este exemplo, parece haver 
potencial: “(...) eu posso dizer 
que a Vale compra de tudo (...) 
compra muito alimento para o 
refeitório, compra muito material 
de consumo, então tem muita 
oportunidade”.

Camargo Correa
Tipo de Produto/ Serviço:
Uniformes; Frutas
Compra indireta:
Uniformes – produção de milha-
res de uniformes por coopera-
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tiva de 23 costureiras em Ame-
ricana (SP), a CoopAmerican, 
para empresa do ramo têxtil 
do Grupo Camargo Corrêa, a 
Tavex Corporation.
Bananas – “Não é fácil for-
necer para as empresas, pois 
estas exigem qualidade, preço, 
garantia de fornecimento, já 
que não podem correr riscos. 
As cooperativas têm de se 
preparar muito para cumprir as 
exigências das empresas, como 
saber o ponto certo da colheita 
da banana, não pode ser muito 
nem pouco madura”.

Whirlpool
Tipo de Produto/ Serviço:
Alimentação
Compra indireta:
Programa de incentivo ao em-
preendedorismo para mulheres 
de baixa renda e escolaridade, 
que vivem em comunidades 
vulneráveis na periferia das 
grandes cidades ou em áreas 
rurais de todo o Brasil. Em um 
dos programas, a Whirlpool 
oferece espaço, formação e 
assessoria para essas mulheres 
administrarem a lanchonete 
(“Oficina do Sabor”) nas unida-
des da empresa.

Além da inserção nas compras 
de atividade de apoio, as com-
pras indiretas são feitas algu-
mas vezes por empresas que se 
instalam por um período deter-
minado nas regiões por onde 
passam. São empresas dos se-
tores da mineração, siderurgia 

e construção de grandes em-
preendimentos, por exemplo. O 
perfil relativamente “temporário” 
da presença dessas empresas 
nessas regiões traz não apenas 
como exigência legal, mas tam-
bém como preocupação com a 
imagem da empresa, a impor-
tância de se deixar um legado 
para a população que habita e 
irá continuar nesses territórios. 
Neste caso, pode-se considerar 
que essas compras são motiva-
das por uma estratégia de In-
vestimento Social Comunitário 
(ISC). Para isso, quaisquer ações 
que venham a valorizar o po-
tencial produtivo e empreende-
dor da região são bem-vindas. 
Dado que essas regiões são, em 
sua maioria, rurais, este poten-
cial é geralmente encontrado na 
produção agrícola e têxtil e em 
culturas locais (e.g. pesca, mel, 
artesanato etc.). 

Destaca-se aqui a importância 
do ISC para fomentar a econo-
mia local dessas regiões, por 
meio de desenvolvimento de 
cadeias de valor que conec-
tem os pequenos produtores às 
grandes empresas e compras 
governamentais. Para o Instituto 
de Desenvolvimento do Investi-
mento Social (IDIS), “o conceito 
de investimento social comuni-
tário está dentro do conceito de 
investimento social privado, e 
privilegia o desenvolvimento e 
uso estratégico dos recursos fi-
nanceiros, materiais, humanos, 
tecnológicos e de conhecimen-

Destaca-se aqui 
a importância do 
ISC para fomentar 
a economia local 
dessas regiões, 
por meio de 
desenvolvimento 
de cadeias de valor 
que conectem os 
pequenos produtores 
às grandes 
empresas e compras 
governamentais
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to das empresas, da sociedade 
civil e dos próprios cidadãos 
dentro de suas comunidades”16. 
Nesse contexto, com o olhar 
mais voltado aos potenciais  
da região, as empresas buscam 
alinhar sua missão social à va-
lorização e fomento de iniciati-
vas que viabilizem esses poten-
ciais. Assim, há uma interação 
muitas vezes relevante entre os 
institutos e/ou fundações das 
empresas, encarregados desse 
desenvolvimento local, e a área 
de compras para definir parâ-
metros e prioridades de inser-
ção de fornecedores nos pro-
cessos de compra da empresa. 

É importante mencionar que, 
mesmo sendo produtos periféri-
cos na cadeia de suprimentos, 
independentemente do volume 
ou tipo de material, precisam es-
tar aptos para atender padrões 
mínimos exigidos pela empresa. 

O Instituto Votorantim trabalha 
com o conceito de negócios in-
clusivos para fortalecer coopera-
tivas rurais que, a princípio, não 
participam da cadeia produtiva 
da empresa e, portanto, não são 
beneficiadas diretamente por 
sua atividade. Tem como objeti-
vo deixar um legado na região e 
possibilitar que os negócios atin-
jam maturidade para perdurar 
independentemente da presen-
ça da Votorantim. Para isso, o 
primeiro canal estimulado para 
essas compras é a compra pú-
blica e, um segundo momento, 

a integração com os negócios 
da Votorantim. “No caso dos 
projetos de produção de mel, 
que você acaba instalando col-
meias nas florestas de eucalipto, 
aí já se tem exportação de mel. 
Agora estamos vivenciando as 
primeiras integrações desses 
projetos fazendo negócios com 
a Votorantim. Temos fomentado 
iniciativas para que essa pro-
dução de alimentos que essas 
comunidades produzem sejam 
consumidas, por exemplo, pelos 
nossos restaurantes industriais. 
Tem alguns projetos na área de 
confecção, sobretudo com mu-
lheres, que acabam produzindo 
uniformes, algumas compras 
especiais nossas, como cami-
setas para algum evento. [...]  
Tem projetos que fornecem coffee 
break, pão, alimentos proces-
sados, industrializados para as 
plantas”. 

5.2 COMPRA DIRETA
A compra direta está relaciona-
da com transações comerciais 
de insumos junto a grupos pro-
dutivos para a atividade primá-
ria das empresas. Reconhece-se 
como “direta”, pois são insumos 
centrais que compõem a cadeia 
produtiva da empresa, como a 
madeira (e.g. eucalipto) é para 
a indústria de papel e celulose 
no caso da Suzano ou como os 
insumos agrícolas (e.g. legumes, 
verduras e café) são para a in-
dústria da Nestlé. Geralmente 
a relação com os fornecedores 
de insumos diretos é muito mais 

16  Definição retirada de artigo sobre 
a diferença entre os conceitos de 
responsabilidade social e investimento 
social, no website do Instituto IDIS: 
institutoidis.org.br/
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próxima e fortalecida. Neste 
caso, tem-se acordos como SLA 
(Service Level Agreement) que 
garantem os requisitos básicos 
de fornecimento.

Assim sendo, na compra dire-
ta, os insumos estão ligados 
ao core business da empresa. 
Conforme destaca um executivo 
da Nestlé: “Se estiver fora do 
negócio da empresa, não tem 
como a gente fazer esse vínculo, 
então tem que estar ligado à ca-
deia, seja de cacau ou de café. 
Pode estar ligado à embalagem 
também, mas tem que estar li-
gado ao negócio de fato”.

Observou-se que o tipo de in-
sumo consumido pelas fábricas 
da empresa influencia no per-
fil de compra de Negócios de 
Impacto, uma vez que a maior 
incidência de compras diretas 
se dá nas indústrias depen-
dentes de insumos agrícolas e 
florestais, que são adquiridos 
junto a pequenos produtores e 
cooperativas rurais. Algumas 
exceções foram observadas no 
setor de embalagens, como nos 
casos da Natura e Coca-Cola, 
que realizam compras junto a 
cooperativas urbanas de cata-
dores de materiais recicláveis, 
como o alumínio, plástico e pet, 
bem com cooperativas rurais. 

Apesar dos Negócios de Im-
pacto referirem-se a empre-
endimentos que têm a missão 
explícita de resolver proble-

mas sociais ou ambientais, é 
importante considerar que na 
maioria das entrevistas reali-
zadas e casos analisados, são 
aceitos também como nomen-
clatura para grupos produtivos 
de pequeno porte liderados e 
compostos, em sua maioria, 
por indivíduos de baixa renda e 
em situação de vulnerabilidade 
social, identificados principal-
mente como cooperativas e as-
sociações, mas também como 
empreendimentos solidários, 
negócios de base, negócios 
coletivos, entre outros. Abaixo 
alguns exemplos:

Votorantim – Fibria
Tipo de insumo:
Florestal
Compra direta:
Eucalipto – programa de inclu-
são produtiva no combate princi-
palmente ao roubo de madeira e 
à produção de carvão ilegal.

Suzano
Tipo de insumo:
Florestal
Compra direta:
Eucalipto – 20% a 30%  
das compras da empresa vêm 
de pequenos produtores  
florestais, participantes do  
programa de fomento. O res-
tante vem de grandes proprie-
dades da Suzano.
Materiais (EPI, luva, máscara, 
prego, parafuso e tijolo): 30% a 
35% das compras da empresa 
são feitas na região em que atua.

“Se estiver fora do 
negócio da empresa, 
não tem como a 
gente fazer esse 
vínculo, então tem 
que estar ligado 
à cadeia, seja de 
cacau ou de café. 
Pode estar ligado à 
embalagem também, 
mas tem que estar 
ligado ao negócio  
de fato”
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Natura
Tipo de insumo:
Florestal
Compra direta:
Mesmo que a Natura não 
compre diretamente das coope-
rativas, possui presença ativa na 
construção da cadeia. Tem como 
objetivo, para 2020, o aumento 
de 10% para 30%, em valor, da 
compra de matérias-primas da 
Região Amazônica.

Klabin
Tipo de insumo:
Florestal
Compra direta:
Madeira – compra de peque-
nos produtores concentrados 
no Sul do país (Paraná e Santa 
Catarina), via arrendamento de 
terras e com auxílio para obter 
certificação FSC.

Nestlé
Tipo de insumo:
Agrícola
Compra direta:
Legumes e verduras – compra 
de pequenos produtores de  
Rio Pardo.
Café – compra de café 4C via 
intermediário (armazém).

Coca-Cola
Tipo de insumo:
Agrícola; Reciclado
Compra direta:
Compra de Açaí na Amazônia;
Alumínio e Pet. Em ambos os 
casos, as cooperativas vendem 
para a usina de processamento.

Existem casos como Coca-Cola e 
Natura, em que ao mesmo tempo 
em que as empresas consomem 
insumos florestais e agrícolas, 
também atingem o consumidor 
final com produtos acabados e 
embalagens de diferentes tipos 
de materiais (plástico, pet, papel, 
alumínio). Sendo assim, a postu-
ra das empresas com relação às 
duas pontas do processo produ-
tivo – matérias-primas e embala-
gens – é interessante e desafia o 
foco exacerbado em uma etapa 
apenas, como tem sido o caso de 
outras empresas. 

Para a Natura, o trabalho com 
cooperativas urbanas não dife-
re daquele realizado junto aos 
grupos rurais. “Essas famílias são 
parte do nosso negócio. Nós re-
partimos benefícios, discutimos 
preços. Discutimos ao extremo 
o uso dos recursos, envolvemos 
as famílias. São tão importantes 
quanto qualquer empresa grande 
que seja fornecedora da Natura. 
Não vejo diferença entre traba-
lhar com um grupo de agriculto-
res e com uma empresa grande 
de fornecimento de embalagens”.

Percebe-se que a atenção dada 
pelas empresas à compra dire-
ta é bastante grande e que há 
ainda muitos obstáculos na in-
serção de Negócios de Impacto 
na compra desse tipo de insu-
mo. A certificação de qualidade 
é extremamente relevante e na 
grande maioria das empresas 
entrevistadas não há nenhuma 

Existem casos 
como Coca-Cola e 
Natura, em que ao 
mesmo tempo em 
que as empresas 
consomem insumos 
florestais e agrícolas, 
também atingem o 
consumidor final com 
produtos acabados 
e embalagens de 
diferentes tipos de 
materiais
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vantagem oferecida para ne-
gócios que tenham um impac-
to social na cadeia de compras 
diretas. Conforme afirmou um 
entrevistado: “Óbvio que as 
compras mais relevantes, que 
representam os grandes volu-
mes, aquelas que estão relacio-
nadas ao negócio, dificilmente 
algum desses empreendedores 
[de pequenos Negócios de Im-
pacto] vai vender”.

Além disso, pela relevância des-
sas compras, os compradores 
têm que ter a certeza de que os 
fornecedores cumprem os re-
quisitos básicos. Nesse sentido, 
certificações como 4C da Nestlé 

ou FSC da madeira são relevan-
tes como garantia de qualidade 
e de impacto. O binômio qua-
lidade e custo é a base dessas 
compras. Atualmente, na maio-
ria das empresas entrevistadas, 
o impacto social seria apenas 
um bônus, não computado no 
momento da seleção de forne-
cedores. 

Dada essa relevância da quali-
dade-custo, algumas vezes as 
grandes empresas realizam in-
vestimentos no sentido de forta-
lecer seus fornecedores e toda a 
cadeia de suprimentos, confor-
me pode ser percebido no qua-
dro abaixo.

Na região Amazônica, a Coca-Cola afirma que “viabiliza um novo mo-
delo com incentivo à floresta em pé, comprando o fruto do açaí numa 
condição boa para a própria Coca-Cola e para as comunidades. O 
governo tem política de regionalizar a merenda escolar em pequenas 
agroindústrias de beneficiamento de frutas no interior do estado, como 
abacaxi, juruti, açaí, processando polpa congelada. Certificamos esta 
agroindústria nos padrões Coca-Cola que são altos. [...] Há vários pro-
blemas nessa cadeia, tais como baixo nível de organização comunitá-
ria, sem treinamento de manejo, sem regras de segurança, loteamento 
da área, como agregar valor ao fruto, como limpar a área, lavar, colher 
e manter propriedade nutricional. Tem também problema com atraves-
sadores. O projeto hoje tem três partes importantes: assistência técnica, 
acesso a mercado com precificação justa e habilidades para a vida, como 
documentação para obter apoio do Banco Brasil  e aposentadoria – dar 
condições para a cadeia funcionar – as comunidades são isoladas. [...]  
Um ponto critico é a articulação das comunidades e outros parceiros”.

O binômio qualidade 
e custo é a base 
dessas compras. 
Atualmente, 
na maioria 
das empresas 
entrevistadas, o 
impacto social seria 
apenas um bônus, 
não computado no 
momento da seleção 
de fornecedores

A Coca-Cola e o fruto de açaí na Amazônia
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Se, por um lado, 
revelou-se um 
deslocamento do 
conceito de Negócios 
de Impacto da 
gramática dos 
gestores públicos 
dos municípios 
investigados, por 
outro, observou-
se uma série de 
inovações em 
termos de compras e 
contratações públicas, 
revelando que há 
espaço para novos 
modelos

Os Negócios de Impacto  
nas Compras do Governo

6
O entendimento de que há uma 
função social subscrita no po-
der de compras do Estado tem 
motivado o surgimento de expe-
riências inovadoras no âmbito 
de governos estaduais e muni-
cipais. Por meio do desenvolvi-
mento de arranjos e mecanis-
mos diversos, essas experiências 
buscam priorizar, enquanto for-
necedores, segmentos produti-
vos específicos. Embora tenha 
sido observada, nesta pesquisa, 
uma predominância de recortes 
pautados nas dimensões social 
e ambiental, os critérios consi-
derados para o enquadramen-
to destes fornecedores não são 
homogêneos. Diante dessas 
experiências, cabe perguntar: 
o poder de compra do Estado 
pode ser considerado um ins-
trumento de política pública? 
Segmentos como os Negócios 
de Impacto podem ser estimu-
lados por meio das compras e 
contratações públicas?

Buscando elucidar esses ques-
tionamentos, foram investigadas 
três experiências municipais e 
duas em governos estaduais. En-
tre os municípios, estão Apuca-
rana e Maringá, localizados no 
Paraná, e Osasco, em São Pau-
lo. As outras duas experiências 
estaduais se dão nos estados 
de São Paulo e do Amazonas. 
Adicionalmente, foram entrevis-
tados representantes dos órgãos 
de controle, como um auditor 
do Tribunal de Contas da União 
– TCU e uma advogada da Ad-

vocacia Geral da União de São 
Paulo – AGU. 

Se, por um lado, revelou-se um 
deslocamento do conceito de 
Negócios de Impacto da gra-
mática dos gestores públicos 
dos municípios investigados, por 
outro, observou-se uma série de 
inovações em termos de com-
pras e contratações públicas, 
revelando que há espaço para 
novos modelos. Para que os Ne-
gócios de Impacto passem a ser 
considerados fornecedores prio-
ritários, é necessário que se crie 
uma trajetória de difusão e for-
mação sobre o tema. Isto passa 
pela apresentação, reconheci-
mento e institucionalização das 
justificativas do que se propõe. 
A introdução de novas práticas 
de compras públicas envolvendo 
Negócios de Impacto pode en-
contrar maior abertura em go-
vernos estaduais e municipais, 
abrindo caminho para que se 
institucionalizem e sejam reco-
nhecidas pelo governo federal.

Os casos observados são em-
blemáticos da utilização do po-
der de compra de municípios e 
estados buscando o desenvol-
vimento local, evidenciando o 
forte apelo da ideia de uma fun-
ção social do poder de compra 
e contratação do poder público, 
conforme afirmado por uma das 
entrevistadas: “(...) a sustentabi-
lidade como valor constitucional 
é o caminho para o reconhe-
cimento da função social das 
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compras públicas”, referindo-se 
ao conceito de sustentabilidade 
em suas dimensões ambiental, 
social e econômica. Há mar-
gem de atuação para as orga-
nizações públicas, permitindo a 
criação de soluções e arranjos 
inovadores dentro da legalida-
de. Assim, esta ideia pode repre-
sentar um importante referencial 
para iniciativas voltadas à defesa 
da relevância dos Negócios de 
Impacto para o desenvolvimento 
local e regional.

6.1 GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAZONAS
Criado em 2005, o PROMOVE, 
o Programa de Regionalização 
do Mobiliário Escolar integra um 
conjunto de políticas públicas 
direcionadas para o desenvol-
vimento socioeconômico e am-
biental do estado do Amazonas. 
Foi instituído a partir da Lei nº 
3.453/09 e incentiva e estimula 
a produção de mobiliário esco-
lar com madeira manejada, ou 
seja, retirada a partir do manejo 
florestal sustentável, que reduz 
significativamente o impacto 
sobre as florestas, através da 
rotação de áreas de extração. 
Para tanto e com o objetivo de 
valorizar a mão-de-obra local, 
desenvolver o interior e gerar 
renda, foram criados os cha-
mados Polos Moveleiros, a par-
tir da formação de uma rede 
de associações e cooperativas 
de produtores de móveis. Os 
produtores destas organizações 
utilizam madeira credenciada, 

garantindo a origem dos móveis 
comprados.

Quem implementa o programa 
é a Agência de Desenvolvimento 
Sustentável do Amazonas – ADS, 
uma empresa pública não-es-
tatal vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Sustentável do 
Amazonas. Segundo o entre-
vistado, a missão da agência é 
“(...) contribuir para o desenvol-
vimento econômico do estado 
do Amazonas com base nos re-
cursos florestais, agropecuários, 
minerais e pesquisas, garantindo 
a geração de renda in loco, nes-
ses municípios, e a conservação 
do meio ambiente”. A agência 
atua como mediadora das com-
pras realizadas no âmbito do 
programa, recebendo repasses 
da Secretaria de Educação, sen-
do estes, por sua vez, destinados 
aos produtores. O programa é 
operacionalizado por meio do 
credenciamento de movelarias 
do interior que precisam com-
provar a origem da madeira 
utilizada, bem como disponibi-
lizar uma série de documentos 
necessários para que as transa-
ções se efetuem. Posteriormen-
te, os recursos repassados pela 
Secretaria da Educação, que já 
vêm empenhados em seu orça-
mento, são divididos em cotas. 
Estas cotas, definidas a partir da 
avaliação dos polos no ano an-
terior, são distribuídas para cada 
um deles, que assumem o com-
promisso de entregar a quantia 
determinada de móveis.

Há margem de 
atuação para 
as organizações 
públicas, permitindo 
a criação de 
soluções e arranjos 
inovadores dentro 
da legalidade
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Quanto à finalidade do progra-
ma, referindo-se ao interior do 
estado, o entrevistado argumen-
tou que o objetivo é “gerar ren-
da e empregos nessas cidades. 
Você sabe que o Amazonas é um 
estado diferenciado. A logística é 
complicada. A distância dos lu-
gares... Você só tem acesso ou 
de barco ou de avião. O gover-
no do Estado tem todo o interes-
se em ampliar e melhorar esse 
aspecto. Todos os anos através 
da entrega desse material temos 
feito uma avaliação e tem vindo 
numa crescente. [...]  A gen-
te começou aí com R$ 780 mil 
no passado e hoje nós estamos 
com uma compra desse material 
de mais de R$ 10 milhões. [...] 
Então a intenção do governo e 
da ADS é ampliar para mais mu-
nicípios, envolver mais pessoas, 
conseguir atender o maior núme-
ro de produtores do interior”.

Em 2005, os móveis comprados 
eram somente a carteira escolar, 
a mesa do professor e o quadro 
branco. Atualmente, os polos 
abrangem 23 municípios e o pro-
grama apresenta nove itens de 
compra, desde as carteiras até ar-
mários, além de mesas de refeitó-
rio, mesas de reunião e cadeiras. 
De acordo com as informações 
oficiais, desde 2005, foram in-
vestidos mais de R$ 44 milhões 
no programa.

O programa é direcionado es-
pecificamente para pequenos 
produtores, através da atuação 

da ADS, que também fiscaliza a 
produção da madeira. Como os 
empregos e a geração de ren-
da são muito concentrados na 
região de Manaus, segundo o 
servidor entrevistado, o progra-
ma tem um impacto significativo 
no desenvolvimento das regiões 
onde estão localizados os polos. 

Questionado sobre a realização 
da compra por um órgão públi-
co sem, no entanto, a utilização 
de procedimentos licitatórios, 
o servidor argumentou que a 
legislação específica que sus-
tenta o programa foi aprovada 
na Câmara dos Deputados do 
Amazonas, dado que os proces-
sos estão dentro da legalidade. 
Revela-se, dessa maneira, uma 
iniciativa inovadora, com um 
amplo potencial de formação 
de cadeias produtivas e geração 
de renda. Ainda que o servidor 
tenha relatado desconhecer as 
noções de Negócios de Impacto, 
mais uma vez, o poder de com-
pra do Estado foi utilizado como 
mecanismo de política pública.
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6.2 APUCARANA:  
COMPRA DE ALIMENTOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA A MERENDA ESCOLAR
O município de Apucarana, 
localizado na região Norte do 
Paraná, foi selecionado como 
um dos casos a serem investiga-
dos em decorrência de ter sido 
um dos primeiros municípios 
no Brasil a articular, por meio 
de políticas públicas e legisla-
ção municipal, o fortalecimento 
da agricultura familiar regio-
nal através do uso do poder de 
compra do governo municipal 
(CALDAS; NONATO, 2013). Em 
2006, foi aprovada na Câmara 
de Vereadores a Lei Municipal 
143/06, que instituiu a dispensa 
de processos licitatórios para a 
aquisição de produtos agrope-
cuários produzidos por agricul-
tores beneficiários do Programa 
Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar, o PRONAF. 
A partir deste critério, a prefeitu-
ra conseguiu priorizar o forneci-
mento de alimentos por agricul-
tores familiares, já que somente 
estes podem acessar o PRONAF.

Este processo foi facilitado por 
amparar-se na legislação (artigo 
2 da Lei 10.696/03) fundadora 
do Programa de Aquisição de 
Alimentos, o PAA, política públi-
ca criada em 2003 com dupla fi-
nalidade: fortalecer a agricultura 
familiar e promover a segurança 
alimentar. Os alimentos adquiri-
dos são destinados para a me-
renda escolar da rede pública 

municipal, numa operação pau-
tada pela Lei Municipal 143/06, 
que instituiu o Programa Muni-
cipal de Alimentação Escolar 
de Apucarana. O município foi 
pioneiro neste tipo de destina-
ção, tornando-se referência na-
cional sobre o tema. Conforme 
afirmado pelo entrevistado, “(...) 
é melhor você comprar um pro-
duto direto do produtor rural do 
que você comprar um produto 
do mercado ali da esquina”.

Cerca de três anos após a cria-
ção do programa em Apucara-
na, o governo federal atualizou o 
Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar, o PNAE, criado em 
1955, através da Lei 11.947/09, 
que estabeleceu que 30% dos 
recursos repassados pelo Fun-
do Nacional de Educação aos 
governos subnacionais com a 
finalidade de compra da me-
renda escolar fossem utilizados 
exclusivamente em aquisições de 
produtos da agricultura familiar 
(FNDE, 2014).

É importante ressaltar que a po-
lítica de compras de alimentos 
observada em Apucarana abar-
ca atualmente, como fornecedo-
ra, uma organização de agricul-
tores familiares. Antigamente, as 
compras eram realizadas indivi-
dualmente, conforme relatado 
pelo entrevistado no trecho em 
destaque: “(...) na verdade os 
agricultores familiares acabaram 
se unindo. A EMATER foi parcei-
ra neste sentido. A EMATER dis-

“Em 2006, foi 
aprovada na Câmara 
de Vereadores de 
Apucarana a Lei 
Municipal 143/06, 
que instituiu 
a dispensa de 
processos licitatórios 
para a aquisição de 
produtos agrope- 
cuários produzidos 
por agricultores 
beneficiários do 
Programa Nacional 
de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar,  
o PRONAF.”
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se “Ah, para facilitar para todo 
mundo, vamos nos unir em uma 
cooperativa. Vocês se unem em 
uma cooperativa para facilitar 
para todo mundo”. Acabaram 
se reunindo todos os agricultores 
familiares aqui da região. Porque 
antigamente era um contrato 
para cada um, você tinha mais 
de 20 contratos na época. Ago-
ra não, é um contrato apenas da 
cooperativa”. É razoável afirmar 
que o modelo cooperativo se 

Selo de Responsabilidade Social 
foi operacionalizado durante os 
anos de 2008 e 2009, sendo, 
posteriormente, paralisado. Uma 
série de ações interpeladas no 
Tribunal de Contas do Estado 
por fornecedores não certificados 
resultou em decisão contrária ao 
programa, pelo entendimento de 
que ele violava os princípios da 
isonomia e da economicidade, 
estabelecidos na lei federal que 
normatiza as compras públicas 
no Brasil. Este caso é ilustrativo 
das barreiras encontradas para 
a efetivação e sobrevivência de 
experiências inovadoras de com-
pras públicas.

6.3 MARINGÁ: INOVAÇÃO 
PROCESSUAL E GANHOS  
DE EFICIÊNCIA
Ao criar a Diretoria de Compras 
e Abastecimento, o governo mu-
nicipal de Maringá (PR) realizou 
uma inovação processual, cen-
tralizando o processo de compra 
de materiais comuns em uma 
única instância. Com a criação 
da diretoria, permitiu-se que to-
das as secretarias se dedicassem 
exclusivamente às suas atividades 
fim, extinguindo sua responsabili-
dade por esta complexa ativida-
de meio. Como consequência, 
foram observados ganhos de 
eficiência em trabalho, dado 
que funcionários das secretarias 
se viram liberados para assumi-
rem outras funções.

Outra inovação desenvolvida 
no município, amparada por 

“(...) é melhor você  
comprar um produto  
direto do produtor rural 
do que você comprar um 
produto do mercado ali  
da esquina”

aproxima mais da ideia de Ne-
gócios de Impacto do que das 
compras individuais realizadas 
anteriormente.

Para além da política de compras 
de alimentos, o governo munici-
pal empreendeu uma tentativa 
de priorização de fornecedores 
a partir de uma certificação pau-
tada em critérios sociais. Susten-
tado por legislação específica, o 
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legislação municipal específica 
(Lei 9.599/13), é o programa 
de compras pré-qualificadas, 
ainda em fase de implantação. 
Esta lei, complementar à Lei 
8.666/93, permitirá que a pre-
feitura credencie empresas para 
o que chama de pré-qualifica-
ção. As empresas credenciadas 
enviam amostras de seus pro-
dutos para o poder público mu-
nicipal, que por sua vez encami-
nhará as amostras para institutos 
de qualidade credenciados pelo 
INMETRO. Sendo aprovados os 
produtos, as empresas respon-
sáveis serão credenciadas para 
participar do processo licita-
tório. Somente com o aparato 
da Lei 8.666/93, este processo 

não seria possível, evidencian-
do que, mediante processos ju-
rídicos qualificados e pautados 
nos princípios constitucionais, 
é possível orientar as compras 
públicas para os objetivos dos 
governos locais. 

Em uma passagem interessante 
da entrevista, o servidor con-
sultado, ao ser questionado 
sobre a possibilidade de par-
ticipação de pequenos produ-
tores nos processos licitatórios 
tradicionais, afirmou “(...) vejo 
isso lá na frente, de participa-
rem nos processos licitatórios. 
Hoje isoladamente eles não têm 
condições, esses pequenos pro-
dutores. Mas associados com 

“(...) vejo isso lá na frente, 
de participarem nos 
processos licitatórios. Hoje 
isoladamente eles não têm 
condições, esses pequenos 
produtores. Mas associados 
com cooperativas teriam 
condições sim de participar 
do processo licitatório”
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cooperativas teriam condições 
sim de participar do processo 
licitatório”. Esta passagem re-
vela a importância da questão 
organizacional, tanto do ponto 
de vista jurídico quanto da eco-
nomicidade. 

Para além destas inovações, a 
prefeitura de Maringá imple-
menta tanto o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar 
quanto o Programa de Aquisi-
ção de Alimentos, comprando 
produtos agropecuários de 
agricultores familiares. Assim, 
possibilita que estes comercia-
lizem sua produção com remu-
neração justa, de acordo com 
a cotação diária da Ceagesp. 
A Lei 123/2006, destinada a 
garantir competitividade para 
micro e pequenas empresas 
no âmbito das compras pú-
blicas também foi apontada 
como prioritária na adminis-
tração pública do município. 
Existe também uma legislação 
municipal que prevê, dentro 
da totalidade de papel sulfite 
comprado pelo município, que 
25% seja papel reciclado. Por 
fim, a coleta seletiva no mu-
nicípio é realizada por uma 
cooperativa de catadores, por 
meio de um convênio celebra-
do com a prefeitura. Revela-
se, dessa maneira, um con-
junto substantivo de iniciativas 
interessantes, comprovando a 
existência de uma margem de 
atuação no âmbito das com-
pras e contratações públicas.

6.4 OSASCO: FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL, POLÍTICA 
SOCIAL E COMPRAS PÚBLICAS
Osasco, município localizado na 
zona oeste da região metropolita-
na de São Paulo, apresenta uma 
relevante trajetória de produção 
de políticas públicas no campo 
da economia solidária, do comér-
cio justo e da inclusão por meio 
da geração de trabalho e ren-
da. Por este motivo, faz parte do 
grupo de municípios observados 
no âmbito da presente pesquisa.  
Duas políticas públicas comple-
mentares, o Programa Educação 
e Inclusão e o Programa Ope-
ração Trabalho, assumem maior 
relevância para compreender 
como o poder público pode utili-
zar seu poder de compra para fo-
mentar a formação de Negócios 
de Impacto.

O Programa Educação e Inclu-
são, configurado através de uma 
parceria entre a prefeitura do 
município, uma entidade da so-
ciedade civil (OSCIP) e o SENAI, 
tem como objetivo a formação 
e qualificação de munícipes de-
sempregados para que, após 
um período no programa, pos-
sam entrar no mercado pelo se-
tor têxtil, trabalhar coletivamente 
em cooperativas ou atuar indi-
vidualmente, o que a equipe do 
programa passou a chamar de 
economia popular. Paralelamen-
te, o Programa Operação Traba-
lho destinava uma bolsa-auxílio 
para cada pessoa em processo 
de formação, num valor próximo 

Para além destas 
inovações, a 
prefeitura de Maringá 
implementa tanto o 
Programa Nacional 
de Alimentação 
Escolar quanto o 
Programa de Aquisi- 
ção de Alimentos, 
comprando produtos 
agropecuários de 
agricultores familiares
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ao do salário mínimo, além de 
vales transporte e alimentação. 
Como contrapartida, os benefi-
ciários do programa costuravam 
os uniformes da rede pública 
municipal de ensino. Segundo o 
servidor, a ideia do programa é 
“(...) você associar a questão da 
geração do trabalho e renda a 
uma opção de desenvolvimen-
to e a possibilidade de oferecer 
capacitação e associação dessas 
pessoas em empreendimentos 
econômicos solidários”.

Criado em 2005, o arranjo que 
sustentava este conjunto de polí-
ticas públicas perdurou até 2011. 
Nele, a prefeitura celebrou um 
convênio com uma OSCIP do 
município, que recebia o repas-
se dos recursos que pagavam as 
bolsas-auxílio. O valor repassado 
era inferior ao que seria gasto se 
os uniformes fossem comprados 
no mercado, o que tornou-se 
uma importante justificativa para 
o programa. O SENAI atuava 
no processo de formação inicial, 
disponibilizando um curso de ca-
pacitação de 200 horas, onde as 
beneficiárias também discutiam 
gênero e saúde da mulher, já que 
somente mulheres se inscreveram 
no programa. 

Em 2011, os programas esbar-
raram em alguns desafios já 
pronunciados anteriormente. O 
primeiro deu-se em decorrência 
da manutenção do convênio 
com a OSCIP, já que a legisla-
ção para o tema limita um perí-

odo máximo de cinco anos para 
este tipo de parceria. O segun-
do  foi a dificuldade em atingir a 
escala de produção necessária, 
já que a rede pública de ensino 
contava com 63 mil crianças, 
demandando a produção de 
2 mil peças diárias. Havia um 
debate interno na prefeitura so-
bre a validade de se estabelecer 
metas de produção para bene-
ficiários em processo de forma-
ção. Um terceiro desafio se deu 
após uma alteração no enten-
dimento em relação a gastos 
municipais dos recursos repas-
sados pelo governo federal. Até 
então, o município podia com-
prar uniformes com recursos 
dos 25% destinados obrigato-
riamente à educação, confor-
me estabelecido pela constitui-
ção. Após recomendação da 
Advocacia Geral da União, a 
compra de uniformes não pode 
mais ser realizada com esses 
recursos, mas sim com recursos 
próprios do município. Após es-
tes entraves, a prefeitura tornou 
a comprar os uniformes no mer-
cado. Ainda assim, o Programa 
Educação e Inclusão se mantém 
ativo, atuando somente na qua-
lificação dos beneficiários. O 
Programa Operação Trabalho, 
que garantia as bolsas-auxílio, 
foi desativado.

O município contrata também 
cooperativas de catadores para 
realizar a coleta seletiva, pro-
cesso em expansão, buscan-
do aumentar sua cobertura.  

 “A ideia do  
programa é você 
associar a questão 
da geração do 
trabalho e renda 
como uma opção de 
desenvolvimento e 
com a possibilidade 
de você oferecer 
capacitação e 
associação dessas 
pessoas em 
empreendimentos 
econômicos 
solidários”
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As políticas públicas federais de 
compras de alimentos da agri-
cultura familiar também são 
implementadas. Destaca-se no 
município o apoio dado aos 
empreendimentos solidários, 
organizados em torno dos prin-
cípios da economia solidária. 
Atualmente, o município conta 
com um Centro de Economia 
Solidária, além de estar mon-
tando um Fundo de Inclusão 
Produtiva, que destinará 1,5% 
da arrecadação municipal para 
apoiar estes empreendimentos.

Quando questionado sobre o 
conceito de Negócios de Im-
pacto, o servidor entrevistado 
respondeu: “nós trabalhamos 
com a perspectiva dos empreen-
dimentos econômicos solidários 
a partir da possibilidade da asso-
ciação, especialmente do pesso-
al de baixa renda. Esses termos 
não são termos que a gente usa 
no processo formativo, no pro-
cesso de incubação. A gente 
procura trabalhar com a questão 
do apoio aos empreendimentos, 
tanto técnico através de técnicos 
de referência, quanto os proces-
sos de incubação. Para que es-
ses empreendimentos obtenham 
uma taxa de sucesso maior do 
que aquela que seria por suas 
próprias pernas”.

Esta passagem revela o referen-
cial conceitual assumido para a 
formulação do programa, pau-
tado nos princípios da econo-
mia solidária. O município de 

Osasco apresenta uma reconhe-
cida trajetória de atuação neste 
tema. Já a noção de Negócios 
de Impacto mostrou-se desloca-
da das referências no município, 
revelando a necessidade de um 
aprofundamento na dissemina-
ção das ideias e princípios a ela 
atrelados.

6.5 GOVERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO
O estado de São Paulo é reco-
nhecido nacionalmente pelos 
programas e mecanismos cons-
tituídos com o objetivo de possi-
bilitar a realização de licitações 
sustentáveis. Para além destas 
iniciativas, criou recentemente 
o Programa Paulista de Agricul-
tura de Interesse Social, que, 
aos moldes do Programa de 
Aquisição de Alimentos, abre a 
possibilidade de compra de ali-
mentos de agricultores familiares 
com dispensa de licitação. Tan-
to governos municipais quanto 
entidades podem aderir ao pro-
grama, passando a realizar suas 
compras por meio dele.

Conforme afirmado pela servi-
dora entrevistada, “o programa 
já existe há alguns anos, desde 
2008, e o assunto já vem sendo 
tratado muito antes disso, desde 
2003 e 2004 (...) a gente che-
gou num ponto que já dá para 
sofisticar um pouco mais. Os for-
necedores aqui do Estado já sa-
bem que essa política existe, de 
compras públicas sustentáveis, 
a questão do selo. Eles sabem 

Atualmente, o 
município de Osasco 
conta com um 
Centro de Economia 
Solidária, além de 
estar montando um 
Fundo de Inclusão 
Produtiva, que 
destinará 1,5% 
da arrecadação 
municipal para apoiar 
empreendimentos 
solidários
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que a opção por produtos que 
tenham esse selo está aumen-
tando. Então eles terão que se 
adequar em seus processos pro-
dutivos para que atendam aque-
les requisitos”. 

A declaração acima foi dada 
pela servidora após ser questio-
nada sobre a noção de Negó-
cios de Impacto. Ao relatar a 
existência de uma trajetória de 
amadurecimento até que a ideia 
subscrita nas licitações susten-
táveis se institucionalizasse no 
estado, a entrevistada buscou 
explicitar a abertura do governo 
ao debate e à apropriação de 
temas recentes como este.

Em relação às licitações sustentá-
veis, conforme relatado, a Secre-
taria do Meio Ambiente faz parte 
de um grupo que coordena o Pro-
grama Estadual de Contratações 
Públicas Sustentáveis. Este pro-
grama, criado em 2008 por meio 
do Decreto 5.336, complemen-
tou uma ferramenta anterior, o 
Selo Social ou Ambiental, instituí-
do a partir do Decreto 50.170 em 
2005. Neste contexto, a secreta-
ria assume um papel de coorde-
nação, prestando suporte técnico 
na área de licitações para todos 
os órgãos e municípios do esta-
do. Desta maneira, as chamadas 
públicas e editais são publica-
dos assumindo critérios ambien-
tais como fatores determinantes  
da decisão da compra, ou até 
mesmo possibilitando a dis-
criminação daqueles fornece-

dores aptos a participarem do  
processo licitatório.

Também foi citada a contratação 
de catadores para a realização 
das coletas seletivas dentro dos 
órgãos públicos, além de políti-
cas de inclusão social voltadas 
para egressos do sistema peni-
tenciário, realizada através de 
algumas contratações públicas. 
Já o selo ambiental, primeiro 
mecanismo estabelecido para 
orientar compras sustentáveis, é 
assegurado a partir da observân-
cia de critérios de economia de 
água, eficiência energética, redu-
ção de resíduos, uso de produtos 
de baixa toxidade e redução da 
emissão de gases de efeito es-
tufa. Existem, atualmente, 1.700 
itens certificados com o selo. A 
partir disto, os compradores pú-
blicos podem referenciar-se no 
selo para priorizar a compra. 

De acordo com a entrevistada, 
o poder de compra do estado 
de São Paulo alcança a marca 
de R$ 5 bilhões ao ano. Sem 
dúvida, trata-se de um mon-
tante significativo que poderia 
perfeitamente ser utilizado para 
induzir boas práticas, revelando 
abertura para a ideia da função 
social das compras públicas.   

O poder de compra 
do estado de São 
Paulo é de R$ 5 
bilhões. Trata-se 
de um montante 
significativo que 
poderia perfeitamente 
ser utilizado para 
induzir boas práticas, 
revelando abertura 
para a ideia da 
função social das 
compras públicas
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Desafios

7
7.1 DESAFIOS NO  
SETOR EMPRESARIAL
As grandes empresas fazem 
grandes investimentos em sus-
tentabilidade. No entanto, mui-
tas vezes esses investimentos não 
estão associados à sua cadeia 
de suprimentos. A inclusão de 
Negócios de Impacto nas com-
pras dessas grandes empresas 
pode ser uma boa oportunidade 
para que os investimentos em 
sustentabilidade sejam melhor 
direcionados e estejam mais 
atrelados ao negócio, com uma 
visão mais estratégica, de longo 
prazo e que alavanque os im-
pactos sociais por meio de um 
efeito multiplicador que os Ne-
gócios de Impacto podem ter.

Alguns desafios para se avançar 
na inclusão de Negócios de Im-
pacto nas compras de grandes 
empresas foram identificados e 
serão tratados nessa seção.

FIGURA 2: DESAFIOS NO SETOR EMPRESARIAL

Disposição (Willingness)

Rigorosas políticas  
internas e padrões exigidos 

pelas empresas

Visão de Custo

Dificuldades de atuação com 
intermediários

DESAFIOS

Disposição (Willingness)
Um primeiro desafio é o que 
chamamos de Disposição ou 
Willingness. Em alguns casos, 
há um desconhecimento sobre o 
ecossistema de Negócios de Im-
pacto na área de suprimentos. 
Mas o que ocorre, na maioria 
das vezes, é que não há nenhum 
interesse e/ou política para in-
cluir os Negócios de Impacto na 
cadeia. Os Negócios de Impac-
to são vistos como qualquer ou-
tro fornecedor, concorrendo nas 
mesmas condições.

Muitas vezes, ao serem questio-
nados sobre a inclusão de Negó-
cios de Impacto na cadeia de va-
lor, os entrevistados respondiam 
sobre ações de sustentabilidade 
da empresa. Há um desafio neste 
sentido de um maior entendimen-
to do ecossistema de Negócios 
de Impacto e das possibilidades 
de sua inclusão na cadeia de su-
primentos. Mais do que isso há 
uma necessidade de mudar a 
agenda das empresas, com uma 
maior ênfase no relacionamento 
com Negócios de Impacto.

Conforme alguns relatos, há uma 
preocupação grande das empre-
sas em cumprir a legislação e 
códigos de conduta (vide relato 
abaixo), mas pouca inovação no 
sentido de realmente incluir Negó-
cios de Impacto na cadeia. Como 
visto anteriormente, os principais 
casos ocorrem ou em atividades 
de apoio (compras indiretas) ou 
no setor agrícola.
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Além disso, diversas 
empresas declararam 
que há uma tendência de 
diminuição do número de 
fornecedores, com uma 
visão de fornecedores 
globais, o que se torna 
mais um empecilho para os 
Negócios de Impacto que, 
via de regra, são locais.

A disposição das empresas re-
sulta em investimentos e busca 
por inovação. Um caso interes-
sante é a instalação, pela Natu-
ra, de um ecoparque industrial 
na Amazônia para viabilizar sua 
estratégia de transferir toda a 
cadeia de sabonetes pra lá, pois 
antes estava espalhada pelo 
Brasil. Essa transferência incluiu 
toda a parte de óleo de palma 
e de produção de sabonetes, 
assim como toda a produção 
de óleos da biodiversidade, a 
fim de permitir a viabilização 
de parte da meta da empresa 
de aumentar de 10% para 30% 
até 2020, em valor, a compra 

de matérias-primas provenientes 
da região amazônica. Ainda que 
bastante cara e trabalhosa, essa 
estratégia de mudança física e 
instalação de uma unidade da 
empresa na região de origem 
dos insumos que deseja expandir 
em seu portfolio, a Natura traz 
uma mudança de perspectiva ao 
considerar que lugares distantes 
como algumas regiões da Ama-
zônia podem ser beneficiados 
pela presença permanente de 
uma parte da empresa que bus-
cará contato direto com os seus 
fornecedores, nesse caso, as co-
operativas formadas em torno 
das comunidades florestais.
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Rigorosas políticas  
internas e padrões exigidos 
pelas empresas
Tendo em vista todas as polí-
ticas internas, as grandes cor-
porações têm algumas restri-
ções na inserção de Negócios 
de Impacto na cadeia de valor. 
Elas precisam que os fornece-
dores produzam em escala, 
com qualidade garantida e 
com o menor preço possível. 
Na pesquisa, percebeu-se que 
as empresas não oferecem ne-
nhum benefício na escolha de 
um parceiro caso este seja um 
Negócio de Impacto. 

Além disso, diversas empresas 
declararam que há uma tendên-
cia de diminuição do número de 
fornecedores, com uma visão de 
fornecedores globais, o que se 
torna mais um empecilho para 
os Negócios de Impacto que, via 
de regra, são locais.

Percebe-se que nem todos os 
Negócios de Impacto têm estru-

tura e vocação para atender à 
demanda de grandes empresas 
em termos de volume e padrões 
exigidos. Em alguns casos, for-
çar um incremento em escala 
sem a estrutura necessária pode 
desviar o negócio da sua mis-
são social. Em outros, o próprio 
negócio não foi pensado para 
atender grandes volumes. Além 
disso, os padrões mínimos exigi-
dos pelas empresas demandam 
que os negócios se formalizem e 
se organizem de tal forma que, 
muitas vezes, é preciso apoio ex-
terno e de terceiros, sem o qual 
eles não conseguiriam.

Um exemplo foi a compra de 
bananas em uma usina da Ca-
margo Correa, conforme afirma 
o diretor do Instituto Camargo 
Correa, “Não é fácil fornecer 
para as empresas, pois  exigem 
qualidade, preço, garantia de 
fornecimento, já que a empresa 
não pode correr riscos. As co-
operativas tem de se preparar 
muito para cumprir as exigências, 
como saber o ponto certo de co-
lheita da banana, não pode ser 
muito nem pouco madura. Os 
produtores ficaram muito felizes 
de fazer a primeira entrega para 
a usina em novembro de 2013, 
depois de três anos de trabalho 
no projeto. Eles evoluíram e atin-
giram o patamar de qualidade 
exigido para atender a empre-
sa.  Demorou três anos, foi um 
longo trabalho, pois demora um 
ano o ciclo de produção e co-
lheita da banana”.  

“Hoje se você olhar o portfolio da Natura inteira, o que vem de matéria-pri-
ma da Amazônia corresponde a 10%. Em geral é óleo de palma. A diver-
sidade é ainda menor. E aí todos nós estamos desafiados para essa meta, 
porque se depender das pessoas individualmente, pesquisadores, marketing, 
suprimentos, não funciona, porque as cadeias mais fáceis, baratas e as es-
pécies mais tranquilas, as indústrias, estão todas fora da Amazônia, então 
é uma mudança de mentalidade. Tem que falar para o pesquisador que ele 
não vai trabalhar com a espécie da Mata Atlântica, com a Unicamp, que 
estão aqui do lado. Vai ter que ir para Manaus, achar uma espécie para 
valorizar isso”. (Natura)

O exemplo da Natura
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Visão de Custo
Apesar de já destacado ante-
riormente, a questão de custo é 
extremamente relevante e me-
rece atenção especial. Em um 
mercado altamente competitivo 
em que todas as grandes empre-
sas atuam, o papel do custo na 
composição do preço é essen-
cial. Às vezes, há certo interesse 
em se trabalhar com questões 
sociais e/ou ambientais, mas a 
equação do custo não permite. 
Um exemplo fora da área de 
Negócios de Impacto que desta-
ca bem essa situação é o papel 
branco x papel reciclado, con-
forme aponta um entrevistado:

“Até se você pegar há um tempo 
atrás, uns 7, 8 anos atrás, todas 
as empresas começaram a ter 
papel reciclado nas impressoras. 
Todo mundo tinha papel recicla-
do, só que é muito mais caro, aí 
as empresas, quando foram re-
duzir custos foram para o papel 
branco. Todo mundo voltou para 
o papel branco”.

Dificuldade de atuação  
com intermediários 
Apesar dos intermediários surgi-
rem, algumas vezes, como uma 
solução para contratação de  

Negócios de Impacto, é im-
portante avaliar com cautela a 
necessidade de se ter um inter-
mediário para que não haja um 
distanciamento entre empresas 
e o público impactado. A princí-
pio, exemplos como o armazém 
que a Nestlé utiliza para estocar 
o café 4C, que possui uma fun-
ção mais operacional e logística, 
poderia ganhar capacidade para 
dar mais apoio às cooperativas 
no campo, uma vez que a em-
presa não possui bases próprias 
em todas as regiões, apenas uma 
equipe de quatro pessoas para 
acompanhar e monitorar quase 
1.000 produtores de café 4C.

Por outro lado, quando a empre-
sa resolve contratar um parceiro 
operador para coordenar e rea-
lizar a atividade em campo, há 
o risco de que os recursos sejam 
“sugados” pela estrutura desse 
parceiro e deixem de ser investi-
dos na ponta do campo. Nesse 
caso, é interessante que o parcei-
ro esteja bem alinhado às metas 
e indicadores de resultado que 
a empresa objetiva gerar junto 
às comunidades trabalhadas. E, 
da mesma forma que a empre-
sa não deseja criar dependência, 
esses parceiros também não de-

Existe uma questão interna também: as regras são muito rígidas, algo que 
eu respeito, eu acho que realmente precisa ser, a gente geralmente está em 
áreas operacionais remotas, então tem toda a questão de segurança e meio 
ambiente que é muito crítica e muito relevante para a companhia. Temos 
que respeitar e valorizar, mas acaba dificultando um pouco o acesso desses 
Negócios (de Impacto).

As regras internas
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vem fazê-lo. Ao mesmo tempo, é 
importante que na relação com o 
intermediário o foco da empresa 
esteja no fornecedor (Negócio 
de Impacto) e não no produto, 
caso contrário, corre-se o risco 
de se buscar apenas a garantia 
de fornecimento do insumo e não 
somá-lo ao impacto social da ge-
ração de renda junto ao produtor 
que vende ao intermediário.

7.2 DESAFIOS NO SETOR 
GOVERNAMENTAL
Um dos grandes desafios rela-
cionados com a esfera gover-
namental no Brasil é percebido 
no processo de formulação e 
implementação de qualquer 
política pública: a heterogenei-
dade das realidades municipais. 
É fundamental lembrar que, de 
acordo com os dados do Censo 
Demográfico de 2010, 70,7% 
dos municípios brasileiros pos-
suíam menos de 20 mil habitan-
tes. E quase um quarto do total 
(23,5%), possuía menos de cinco 

mil habitantes. Assim, nas pes-
quisas sobre municípios do país 
é comum falarmos de “vários 
Brasis” em vez de considerarmos 
um “único Brasil”, cujas carac-
terísticas seriam homogêneas e, 
portanto, mais previsíveis. Dian-
te dessa realidade populacio-
nal e do consequente reduzido 
número de servidores públicos 
capacitados tecnicamente para 
estudar e analisar as possibili-
dades legais de contratações de 
Negócios de Impacto, fica evi-
dente que a tarefa de formular 
políticas públicas inovadoras e 
capazes de lidar com questões 
de desenvolvimento socioeco-
nômico local torna-se absoluta-
mente complexa.

Feita esta constatação inicial e 
estrutural, a partir de agora serão 
apresentados oito desafios (Figu-
ra 3), sendo que seis deles foram 
apontados pelos entrevistados da 
área governamental e os dois res-
tantes, pelos órgãos de controle.

FIGURA 3: OITO DESAFIOS DO SETOR GOVERNAMENTAL

Receio em descumprir  
a legislação vigente Mecanismos de  

controle cada vez mais  
eficazes e rápidosEstado não sabe contratar  

algo que nunca contratou  
(campo em formação)

Menor disposição local para 
inovar em comparação com 
períodos recentes anteriores 

(inovação x indução)

Cenário de restrições  
financeiras (especialmente 

prefeituras)

Estímulo às  
iniciativas de  

“desenvolvimento local”

Preocupacão com  
questões de escala, qualidade  

e pontualidade

Ajudar os governos 
“comprometidos”

GOVERNOS
ÓRGÃOS DE 
CONTROLE
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Receio em descumprir  
a legislação vigente
É muito comum perceber nos 
gestores públicos em geral um 
grande receio de estabelecer po-
líticas ou padrões que não este-
jam previstos na legislação. Em 
vários casos, os gestores sempre 
ouvem de seus advogados ou 
procuradores municipais conse-
lhos como “na dúvida, é melhor 
não fazer” ou “se você fizer isso, 
será preso” (Santos, 2013). É 
igualmente comum ouvir frases 
semelhantes à do professor Hely 
Lopes Meireles que estabeleceu: 
“Na Administração Pública, não 
há liberdade nem vontade pes-
soal. Enquanto na administração 
particular é lícito fazer tudo que 
a lei não proíbe, na Administra-
ção Pública só é permitido fazer 
o que a lei autoriza”.

Assim, para evitar qualquer pro-
blema com o descumprimento 
da legislação vigente, os gesto-
res públicos frequentemente re-
correm à ideia da rigidez da Lei 
8.666/93 (também conhecida 
como Lei de Licitações). Nesta 
pesquisa, muitas vezes esta Lei 
foi mencionada como um impe-
dimento à inserção de fornece-
dores diferenciados, tais quais 
os Negócios de Impacto.

Mas segundo a interpretação 
de uma servidora da Advocacia 
Geral da União entrevistada, a 
lei reúne previsões suficientes 
para que se justifiquem licita-
ções como as sustentáveis, algo 

que, na visão dela, poderia se 
estender às compras de Negó-
cios de Impacto. Sustentadas 
pelos princípios constitucionais, 
como no caso da sustentabili-
dade, as argumentações neste 
sentido poderiam ganhar for-
ça. Para tanto, três barreiras se 
colocam, segundo relatado, de 
maneira pronunciada: 
• o profundo desconhecimento 

jurídico, que não possibilita a 
interpretação aprofundada da 
legislação; 

• a falta de comunicação entre 
experiências locais inovadoras 
bem sucedidas; 

• a falta de mecanismos de 
quantificação dos impactos e 
dos efeitos das licitações re-
alizadas buscando utilizar o 
poder de compra do Estado 
como forma de política pú-
blica, impossibilitando que se 
construam argumentos para 
que estas sejam defendidas.

Uma das falas de um entrevis-
tado deixa evidente este receio: 
“Acho até que é um medo do 
gestor público de comprar algo e 
depois ser questionado”.

Ainda tratando da Lei 
8.666/93, a servidora afirmou 
acreditar que esta legislação, 
após inúmeras tentativas, de-
verá ser alterada no ano que 
vem. Enquanto alguns festejam 
esta possibilidade, ela mos-
trou cautela, ao afirmar que as 
chances de alterações positivas 
e negativas são equânimes. 

Para evitar qualquer 
problema com o 
descumprimento da 
legislação vigente, 
os gestores públicos 
frequentemente 
recorrem à ideia 
da rigidez da Lei 
8.666/93 (também 
conhecida como Lei 
de Licitações)
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Estado não sabe contratar 
algo que nunca contratou
Um dos Negócios de Impacto 
investigado no âmbito da pre-
sente pesquisa, atuante no de-
senvolvimento e prestação de 
serviços educacionais, desde 
sua criação definiu como meta 
a prestação destes serviços para 
a rede pública de ensino. Ten-
do iniciado suas atividades em 
2012, este Negócio de Impac-
to, uma startup, só pôde atingir 
este objetivo, até o momento, 
por meio de parcerias com in-
termediários que financiaram 
a prestação dos serviços em 
escolas públicas. Questionado 
sobre os motivos em torno des-
ta constatação, o entrevistado 
argumentou que o Estado não 
sabe contratar algo que não co-
nhece e que, por consequência, 
nunca contratou.

Esta constatação ganha rele-
vância para o entendimento 
dos desafios enfrentados pelos 
Negócios de Impacto, até que 
possam entrar na arena das 
compras e contratações pú-
blicas. Dado o caráter recente 
das ideias subscritas neste tipo 
de negócio, é necessário que 
este campo, considerado aqui 
em formação, se institucionali-
ze. Tal qual observado no caso 
das licitações sustentáveis, este 
processo demanda tempo, es-
pecialmente para que as ideias 
gravitando em torno desta te-
mática se disseminem, inclusive 
no setor público.

17  O banco de dados está  
disponível para consulta em  
www.fgv.br/ceapg 

Menor disposição  
local para inovar
Além do desconhecimento e dos 
receios acerca da ilegalidade, é 
importante destacar outro aspec-
to que está relacionado com uma 
nova forma de agir dos governos 
locais. Entre os anos de 1996 e 
2005, o Centro de Estudos em 
Administração Pública e Governo 
(CEAPG) da FGV-EAESP realizou 
o Programa Gestão Pública e Ci-
dadania, uma iniciativa conjunta 
com a Fundação Ford e o BNDES, 
que tinha como objetivo identificar 
e premiar experiências inovadoras 
dos governos subnacionais bra-
sileiros. O banco de dados com 
8.200 experiências de diversas 
áreas17 (educação, saúde, cultu-
ra, assistência social, desenvol-
vimento socioeconômico, entre 
outras) evidencia que embora a 
capacidade dos governos locais 
de resolverem problemas públicos 
fosse bastante questionada, mui-
tas equipes governamentais con-
seguiam implementar programas 
e projetos extremamente exitosos, 
colaborando com a melhoria da 
qualidade de vida da população e 
a ampliação da cidadania.

No entanto, essa capacidade 
de inovar dos municípios pare-
ce ter diminuído bastante nos 
últimos anos, de acordo com 
algumas pesquisas conduzidas 
pelo próprio CEAPG e alguns 
estudiosos (como por exem-
plo, Farah, 2013). É cada vez 
mais comum que o nível local 
opte apenas por implementar 
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políticas formuladas no âm-
bito federal, basicamente por 
dois motivos: a difícil situação 
financeira dos municípios e a 
reconhecida capacidade de al-
guns ministérios (por exemplo, 
Ministério do Desenvolvimento 
Social, Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, Ministério da 
Saúde ou Ministério da Educa-
ção, entre outros) de formular 
políticas públicas capazes de 
minimizar alguns dos problemas 
mais comuns enfrentados pelos 
gestores municipais.

Cenário de restrições  
financeiras (especialmente 
prefeituras)
A situação financeira dos muni-
cípios brasileiros nunca foi muito 
confortável, desde a Constitui-
ção Federal de 1988. É comum 
ler que “a Constituição des-
centralizou programas e ações, 
sem descentralizar os recursos 
na mesma proporção”. Mas, 
sem dúvida alguma, nos últimos 
anos, esta situação ficou ainda 
pior. As reclamações dos muni-
cípios – principalmente aquelas 
apoiadas pela Confederação 
Nacional de Municípios – é que 
os repasses recebidos por meio 
do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) têm diminuí-
do em função das desonerações 
feitas pelo governo federal nos 
tributos que compõem esse fun-
do (imposto de renda e imposto 
sobre produtos industrializados). 
Como na grande maioria dos 
municípios, a arrecadação via 

tributos próprios é muito peque-
na, eles são absolutamente de-
pendentes do FPM e qualquer 
redução neste repasse afeta as 
finanças municipais.

Este cenário atual é bastante 
importante para a presente pes-
quisa, uma vez que com restri-
ções financeiras dificilmente um 
governo pode se dar ao luxo 
de pagar mais por determinado 
produto ou serviço – ainda que 
este tenha impacto social. Mes-
mo em políticas públicas como 
o Programa de Aquisição de 
Alimentos ou o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar, 
o poder público não remunera 
os agricultores com valores aci-
ma do mercado. O que ocorre 
é que estas compras são reali-
zadas tendo como referência a 
cotação diária dos alimentos, 
que é calculada pela Ceagesp. 
Por este mecanismo, os agri-
cultores são remunerados de 
maneira justa, evitando-se que 
vendam seus alimentos para 
atravessadores ou diretamente, 
quando, de maneira geral, con-
seguem cobrar valores abaixo 
dos referenciais. 

Estímulo às iniciativas de 
“desenvolvimento local”
A preocupação com o desen-
volvimento local não é nova no 
Brasil e inúmeras experiências 
já foram realizadas neste senti-
do. No campo específico desta 
pesquisa é fundamental analisar 
três tipos de políticas que podem 
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servir de inspiração, uma vez que 
todas elas visam a ampliação do 
desenvolvimento socioeconômi-
co das localidades, embora seja 
preciso reconhecer que a imple-
mentação dessas iniciativas ain-
da é um desafio bastante com-
plexo para os governos locais.

O primeiro tipo são os progra-
mas federais como o Progra-
ma de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) 
já mencionados nas iniciativas 
locais e que têm como objetivo 
facilitar a comercialização dos 
produtos oriundos da agricul-
tura familiar. Em ambos, dois 
aspectos chamam a atenção. 
O primeiro deles é o estímulo à 
organização em grupos formais 
(cooperativas e associações) e o 
segundo é a ampla utilização da 
Chamada Pública, modalidade 
com dispensa de licitação.

O segundo tipo são as chama-
das Compras Verdes ou Sus-
tentáveis, estabelecidas pelo 
Decreto 7.746/2012, que traz 
diretrizes de sustentabilidade 
como o menor impacto sobre 
recursos naturais, a origem lo-
cal, geração de empregos no 
âmbito local, entre outras. Em-
bora o decreto esteja explicita-
mente voltado à discussão das 
licitações orientadas por critérios 
ambientais, é possível se inspirar 
neste mecanismo para que, num 
futuro próximo, possa alcançar 
diretamente a dimensão social. 

O terceiro tipo é propiciado pela 
Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas (Lei 123/2006) que 
prevê dispositivos diferencia-
dos para aumentar a competi-
tividade das Micro e Pequenas 
Empresas (MPEs) nos processos 
licitatórios. Dentre eles, desta-
camos: as licitações exclusivas; 
a possibilidade de subcontrata-
ção de microempresa e empre-
sa de pequeno porte; a habilita-
ção diferenciada e o Direito de 
Preferência.

Questões de escala, 
qualidade e pontualidade
Durante as entrevistas, um dos 
principais desafios para o ges-
tor era compatibilizar o volume 
necessário, quando se trata de 
compras governamentais, com 
o padrão de qualidade e com 
a garantia de pontualidade. Em 
muitos municípios essa difícil 
equação é o que tem impedido 
a expansão de programas de 
compras de produtos da agri-
cultura familiar. No caso da 
prefeitura municipal de Osasco, 
já relatado anteriormente, essa 
dificuldade esteve sempre na 
questão das costureiras dos uni-
formes escolares. 

Assim, para que os Negócios de 
Impacto possam ser inseridos 
nas compras governamentais, é 
fundamental que estejam estru-
turados para atender grandes 
quantidades, com a qualidade 
esperada pelos gestores e com a 
pontualidade garantida.

Um dos principais 
desafios para o gestor 
é compatibilizar o 
volume necessário, 
quando se trata 
de compras 
governamentais,  
com padrão 
e garantia de 
pontualidade
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Mecanismos de controle cada 
vez mais eficazes e rápidos
O aumento da transparência 
dos governos e do acesso à 
informação por parte da popu-
lação nos últimos anos é abso-
lutamente perceptível. Assim, o 
cidadão comum e os órgãos de 
controle podem verificar – às 
vezes em situações próximas 
ao tempo real – quais foram as 
despesas efetuadas pelos go-
vernos e quem foram os vence-
dores dos processos licitatórios. 
Esta melhora nos mecanismos 
de controle tem levado os ges-
tores a terem um cuidado cada 
vez maior com a lisura dos pro-
cedimentos de compras, evitan-
do processos administrativos e 
criminais. Mecanismos de con-
trole mais eficazes e rápidos 
são um ganho para a socieda-
de pois, vale lembrar, estamos 
falando da utilização de recur-
sos públicos.

No caso dos Negócios de Im-
pacto é evidente que eles já 
entrariam nesse novo momento 
da administração pública e, por-
tanto, precisariam estar prontos 
para serem fiscalizados pela so-
ciedade e pelos órgãos de con-
trole, de maneira cada vez mais 
rápida e efetiva.

Apesar das notícias sempre recor-
rentes de escândalos de corrup-
ção e má utilização de recursos 
públicos por parte dos governos 
e agentes públicos, é fundamen-
tal lembrar que grande parte das 
equipes governamentais é com-
posta por servidores comprome-
tidos com as questões coletivas. 
Apoiar estes servidores, ajudando 
a tirar suas dúvidas, capacitan-
do-os ou levando até eles e elas 
experiências inovadoras capazes 
de inspirá-los(as) são grandes de-
safios e que precisam ser enfren-
tados pelos órgãos de controle.
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Recomendações

8 Incorporação ao DNA
Uma primeira etapa é a in-
corporação do conceito e da 
possibilidade de inserção dos 
Negócios de Impacto no DNA 
das empresas. Apesar da vi-
são de sustentabilidade estar 
presente nas grandes corpo-
rações, a dimensão social da 
sustentabilidade ainda é pouco 
explorada. Nesse sentido, faz-
se necessário um trabalho mais 
intenso voltado aos aspectos 
sociais das práticas organiza-
cionais, de forma a valorizar 
a inclusão dos Negócios de 
Impacto na cadeia de valor  
das empresas.

Para tanto, alguns caminhos po-
dem ser relevantes. A começar 
pela Carta de Princípios criada 
pela Força Tarefa de Finanças 
Sociais e que pode ser um pa-
râmetro para unificar conceitos. 
Além disso, é relevante criar um 
“momentum” com alta direção 
das empresas das grandes em-
presas de tal forma que o(a)s 
executivo(a)s possam se sensibi-
lizar para a causa. 

Como pode ser percebido no 
trecho, a incorporação no DNA 
deve ser vista como algo estraté-
gico e, no caso das multinacio-
nais, muitas vezes se traduz em 
programas mundiais de inclusão.

Disposição (Willingness) Incorporação ao DNA

Rigorosas políticas  
internas e padrões exigidos 

pelas empresas

Definição de políticas internas

Visão de custo

Relação entre áreas de 
sustentabilidade e compras

Garantias de  
qualidade e impacto

Apoio ao ecossistema

Processo de intermediação

Parcerias

Dificuldades de atuação  
com intermediários

Investimento estratégico

DESAFIOS RECOMENDAÇÕES

FIGURA 4: RECOMENDAÇÕES PARA O SETOR EMPRESARIAL

8.1 RECOMENDAÇÕES  
PARA O SETOR EMPRESARIAL
A partir da análise anterior e dos 
desafios apresentados, algumas 
recomendações podem ser su-
geridas para o setor empresarial.
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“Desde o ano 2011, a Nestlé 
tem alguns programas mundiais, 
dentre eles o Nescafé, o Cocoa 
Plan, Nestlé Nutrition, toda a 
parte de nutrição que chamam 
de Saturday que é um projeto 
de especificação de nutrição. 
Então basicamente o Nescafé 
e o Cocoa Plan são programas 
mundiais e o Brasil faz parte des-
se programa. Então, para café, 
com o Nescafé Plan, nós temos a 
compra por meio de uma unida-
de verificadora chamada 4C que 
é o código de conduta de café”.

“tratar a inclusão, tratar a di-
versidade, tratar o processo de 
inclusão dentro da cadeia de 
suprimentos da empresa é um 
objetivo e uma atividade real e 
que ela seja disseminada para 
toda a organização”.

“eu faria um projeto para [...] 
um processo de conscientiza-
ção, de sensibilização dentro 
das grandes empresas. Basica-
mente eu não vejo outra coisa 
a ser feita”.

Definição de  
políticas internas
A partir da unificação de con-
ceitos e sensibilização, podem 
ser definidas políticas internas 
de compras que privilegiem os 
Negócios de Impacto, em al-
guma medida. Em um primeiro 
momento, a inserção dos Ne-
gócios de Impacto na cadeia 
pode ser pensada como um in-
vestimento estratégico e ligada 

à visão de sustentabilidade da 
empresa.

Essas políticas internas podem 
começar a partir de uma pers-
pectiva local para depois se 
ampliarem globalmente. Elas 
podem ser pensadas tanto em 
termos de incentivos e/ou fa-
cilitações para os Negócios de 
Impacto como até uma política 
de metas de inclusão. Neste sen-
tido, a inclusão em atividades de 
apoio da cadeia pode ser mais 
fácil de implantar em um primei-
ro momento.

Relação entre áreas de  
sustentabilidade e compras
Uma questão relevante é a 
maior interação entre as áreas 
de sustentabilidade e compras. 
Algumas empresas, como Uni-
lever, já possuem profissionais 
na área de compras responsá-
veis por pensar a questão de 
sustentabilidade na cadeia de 
suprimentos. Isso permite que 
os aspectos ambientais e so-
ciais sejam refletidos nas polí-
ticas internas.

Outro exemplo é a Camargo 
Correa, que por meio de seu Ins-
tituto Camargo Correa (ICC) vem 
evoluindo nesse sentido, confor-
me afirma a executiva responsá-
vel “a evolução desta temática do 
social na Intercement (Divisão de 
Cimentos) se dá a partir de um 
programa decorrente da provo-
cação do ICC que é olhar para a 
sua cadeia de valor e pensar pro-

Em um primeiro 
momento, a inserção 
dos Negócios de 
Impacto na cadeia 
pode ser pensada 
como um investimento 
estratégico e 
ligada à visão de 
sustentabilidade da 
empresa

Nsectia nihillu ptatiun tibusd
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ativamente, em como pode atuar 
e buscar grupos produtivos, coo-
perativas, microempreendedores, 
para conciliar uma real necessi-
dade de demanda da empresa 
e das comunidades. Isso é super 
recente”.

Um projeto interessante que 
surgiu dessa aproximação “foi 
‘Costurar para crescer’, para 
fomento à produção têxtil na 
comunidade, produzindo uni-
formes para empresas locais. 
Com esse projeto, uma coope-
rativa que reúne 23 costureiras 
do município de Americana 
(SP), a CoopAmerican, se tor-
nou responsável pela produção 
de milhares de uniformes para 
uma grande indústria, a Tavex 
Corporation, empresa do ramo 
têxtil do Grupo Camargo Cor-
rêa. Para isso, a Tavex imple-
mentou um projeto interno para 
alterar o processo de compras 
de uniformes, mudando o calen-
dário de encomendas, visando 
incluir a CoopAmerican na lista 
de fornecedores. As costureiras 
cooperadas  passaram por for-
mação técnica, capacitações 
na área administrativa e cursos 
de cooperativismo”. Apesar 
de ser um projeto que ainda  
atinge poucas pessoas, esse 
é um exemplo que demonstra 
como as áreas de sustentabi-
lidade e de compras podem  
se aproximar.

No entanto, esse processo pode 
ser intensificado, e as questões 

de incorporação no DNA e 
definição de políticas internas 
podem ser alavancadas a par-
tir de uma maior interação en-
tre as áreas. Nesse sentido, a 
incorporação de Negócios de 
Impacto à cadeia de valor deve 
ser percebida como um conhe-
cimento transversal e não ape-
nas direcionado a uma área e/
ou unidade.

Investimento estratégico
A inclusão de Negócios de Im-
pacto na cadeia de suprimentos 
pode e deve ser pensada como 
um investimento estratégico re-
lacionado aos investimentos na 
área de sustentabilidade. Por 
exemplo, se uma empresa tem 
como foco de atuação na área 
de sustentabilidade a violência 
contra a mulher, essa empresa 
pode utilizar parte do investi-
mento nesse tema para incluir 
fornecedores que atuam com a 
mesma questão ou que tenham 
mulheres vítimas de violência 
como mão de obra, que preci-
sam dessa renda para recons-
truir suas vidas. A inserção de 
outras organizações na cadeia 
pode trazer benefícios e impac-
tos diretos e indiretos maiores 
do que a atuação direta da em-
presa. É uma questão de “oti-
mização do investimento”, con-
forme destaca um entrevistado.

O investimento estratégico pode 
ser pensado também em como 
as empresas podem ir além das 
suas cadeias produtivas, como 

“Parece haver uma 
certa integração entre 
as áreas de compras 
e sustentabilidade. 
Os critérios que 
influenciam na 
compra e na 
contratação de 
fornecedores 
estão distribuídos 
nas categorias: 
econômica, social 
e governança. 
Para a definição 
desses critérios, 
utilizam como matriz 
conceitual o Global 
Compact e, para 
além dessa diretriz 
macro, utilizam 
também referências 
como ISE, GRI, 
Protocolo Verde, 
Política Social ou 
Ambiental do Banco 
Central, entre outras, 
que auxiliam no 
diagnóstico da gestão 
de fornecedores” 
(Santander).
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clientes e investidores de Ne-
gócios de Impacto nas regiões 
em que atuam, tendo um foco 
maior na prestação de serviços 
de interesse público que pos-
sam atender à população dos 
territórios e não tanto na oferta 
de insumos e materiais para a 
empresa.

Sob a ótica do Instituto Voto-
rantim, por exemplo, além de 
buscar a inserção de Negócios 
de Impacto na cadeia de valor, 
as empresas deveriam direcio-
nar suas fundações e institutos, 
num primeiro momento, para 
investimentos e contratações de 
Negócios de Impacto que trou-
xerem boas soluções nas áreas 
tradicionais de educação e saú-
de. E, num segundo momento, 
poderiam criar capacidade para 
que esses negócios pudessem 
participar de licitações públicas 
e serem contratados pelo poder 
público, a fim de efetivamente 
alcançarem a escala e a entre-
ga da eficiência proposta para 
a sociedade, democratizando 
assim o acesso aos seus serviços 
e ganhando sustentação a longo 
prazo. Nesse sentido, o Instituto 
acredita que o papel da empre-
sa como investidor possa ser di-
vidido em dois tipos: 
• filantropia: investimento sem 

interesse de retorno financeiro 
(cooperativas); e

• Investimento de Impacto: in-
vestimento com interesse em 
retorno financeiro (Negócios 
de Impacto).

Outra entrevistada 
acrescenta que 
“os diretores estão 
conscientes de que 
se não tiver perda 
de dinheiro e tiver 
ganho social é 
possível prosseguir no 
projeto [de inclusão 
de Negócios de 
Impacto na cadeia 
de suprimentos]. 
Quando esta 
iniciativa começa na 
empresa, percebe-
se a escala que a 
empresa pode dar. 
É infinitamente 
maior que qualquer 
programa social que 
possamos sonhar no 
universo do Instituto”.

Isso reflete também a importância 
da interação entre empresas e go-
verno para viabilizar esses negó-
cios no longo prazo, bem como o 
papel do governo em criar linhas 
de crédito e investimento que as 
empresas possam acessar para 
dar mais fôlego ao mercado de 
Investimento de Impacto no Brasil. 
No âmbito local, essa interação 
possibilitaria que as empresas au-
mentassem a arrecadação públi-
ca, enquanto o poder público ofe-
receria ambiente político para que 
esses negócios pudessem progre-
dir e, num segundo momento, se 
tornariam compradores dos servi-
ços ofertados por eles. 

Assim, o Instituto propõe que se 
pense em formas de sugerir que 
linhas de financiamento, como 
as do BNDES, que hoje olham 
mais para infra-estrutura, pas-
sem a considerar também os ser-
viços públicos e, assim, abram 
oportunidades para empresas 
investirem em Negócios de Im-
pacto nas áreas de educação e 
saúde e que tragam mais efici-
ência no atendimento às neces-
sidades da população.

Vale ressaltar que no âmbito 
dos produtos, outras empresas 
também demonstraram perceber 
mais o governo como compra-
dor do que elas próprias (e.g. 
Vale, Suzano).

Processo de intermediação
Alguns mecanismos podem fa-
cilitar o processo de compras.  
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“Então para a gente hoje, essa questão de negócio social passa por esses três 
eixos: como eu posso ter negócios inclusivos na minha cadeia, como eu posso ter 
negócios sociais como meus clientes – então fomentar negócios sociais no sen-
tido que abre novos mercados pra mim – e como o instituto ou a atuação social 
pode comprar serviços de negócios sociais. É por aí que eu vejo essa inter-relação 
com a gente [...] Isso, a gente chegou a discutir alguns projetos, alguns negócios 
sociais também na área de educação, então o pessoal tem solução para implan-
tar tecnologia na sala de aula. São soluções muito legais, mas eu sou capaz de 
financiar isso por um ano, dois anos, mas depois aquilo tem que se viabilizar 
com a prefeitura. Então eu posso, no primeiro ano, financiar para mostrar para 
a prefeitura que aquilo faz sentido e dá resultado. A partir do segundo, terceiro 
ano, aquilo tem que ser financiado na relação com o poder público como 
cliente. Então essa questão dos negócios sociais hoje para a gente passa por 
aí”. (Instituto Votorantim)

Essa visão foi compartilhada pelo entrevistado da Geekie: “É sempre assim, o 
projeto começa com alguém bancando, nunca é o setor público. O próprio Ge-
ekie: quem está bancando não é a Secretaria Municipal de Educação do Rio de 
Janeiro, é o Instituto Natura e a Fundação Telefônica”. (Geekie)

Por exemplo, o fomento a orga-
nizações intermediárias que pos-
sam fazer um elo entre as gran-
des empresas e os Negócios de 
Impacto pode ser uma solução 
interessante. Exemplos como o 
SEUK no Reino Unido e a Integra-
re no Brasil mostram que, apesar 
da necessidade de avanços, é 
possível fazer essa integração e 
colaborar para o ecossistema.

Conforme apontado nos desa-
fios, a utilização de intermediá-
rios e brokers deve ser feita com 
muita cautela, pois há grandes 
riscos de se agregar custos e se 
desviar do propósito de impacto. 
Por isso, parece mais interessan-
te o trabalho de organizações 
que apenas façam essa conexão   

e que não estejam vinculadas a 
apenas uma empresa, podendo 
atuar como elo de diversas ca-
deias de valor.

Garantias de  
Qualidade e Impacto
Um ponto crítico é a questão da 
garantia do que é ou não um 
Negócio de Impacto e da quali-
dade dos produtos e/ou serviços 
oferecidos. A certificação é uma 
possibilidade bastante controversa 
nesse caso. Por um lado, facilita-
ria todo o processo de compra 
das organizações, pois ofereceria 
uma garantia mínima aos agentes 
de compra. Por outro, além de um 
custo grande, a própria certifica-
ção teria que ser validada.

Algumas possibilidades come-
çam a ser pensadas, como, por 
exemplo, o uso de certificações 
acessíveis e transversais a vários 
setores e portes de empresas, 
como a certificação das Empresas 
B. Diferentemente de uma certifi-
cação com a do FSC, que possui 
processos complexos e demora-
dos, além de custos altos para 
o fôlego financeiro de pequenos 
negócios e, muitas vezes, até in-
viáveis para empresas que dese-
jam apoiar a certificação desses 
negócios (e.g. Natura), uma cer-
tificação como a das Empresas 
B, que recentemente chegou ao 
Brasil, surge como uma alterna-
tiva interessante para se pensar a 
viabilização de certificações para 
alguns Negócios de Impacto e 
empresas com propósito. 

Financiamento: primeiro as empresas, depois os governos
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Ao mesmo tempo, é importante 
também pensar no que a empre-
sa poderia fazer, em seus pro-
cessos internos, para facilitar o 
acesso dos Negócios de Impacto 
à sua cadeia de valor. Exemplos 
como o de certificações próprias 
da empresa, com a 4C da Nes-
tlé, a “régua” (em construção) da 
Natura18 e a matriz de sustenta-
bilidade da Klabin, baseada no 
ISE (Índice de Sustentabilidade 
Empresarial), para gerir a rela-
ção com os fornecedores podem 
ser interessantes, desde que não 
exijam exclusividade.

A licença 4C traz melhorias ao 
processo produtivo dos peque-
nos produtores e novas tecno-
logias para a intensificação da 
produção, de forma a aumentar 
a produtividade sem que seja ne-
cessário expandir o plantio para 
novas áreas. Um ponto a atentar, 
no entanto, é que os produtores 
não podem se beneficiar des-
sas melhorias no mercado, pois 
a Nestlé exige exclusividade da 
venda de cafés com o selo 4C. 
Já a certificação em construção 
pela Natura, a “régua”, como foi 
identificada, parece apontar para 
um caminho oposto. Apesar do 
uso do termo “certificação” pelo 
entrevistado, a “régua” lembra 
mais um conjunto de padrões mí-
nimos, princípios e critérios que o 
Negócio de Impacto deve seguir 
para ser aceito na cadeia de va-
lor da empresa. O interessante é 
que a Natura está trabalhando 
esses padrões por tipo de insumo 

18  Em 2014, a Natura desenvolveu um 
sistema próprio de certificação que 
substituiu o Bioclicar (monitoramento 
da empresa junto aos fornecedores) e 
as demais certificações utilizadas (e.g.: 
FSC, certificação de orgânicos etc.). 
Considerando as diferenças de cada 
lugar, a empresa criou uma “régua” 
– padrão mínimo requerido – para 
garantir que a produção esteja em 
conformidade com as necessidades 
e requisitos da Natura. Dependendo 
da região, os padrões enfatizam um 
aspecto específico que caracteriza 
mais o desafio predominante naquela 
região (e.g.: mão de obra, manejo, 
gestão etc.). Essa foi também uma 
maneira que a empresa encontrou 
para evitar os altos custos de auditoria 
das certificações externas, considerados 
inviáveis em uma estratégia de 
aumento do volume de compras da 
empresa junto a cooperativas.

e região, baseados em referên-
cias já disponíveis no mercado, o 
que pode tornar o acesso desses 
negócios à cadeia da empresa 
mais fácil, além de assegurar um 
alinhamento com os valores da 
Natura. Já a matriz de sustentabi-
lidade da Klabin parece ser algo 
mais simples, uma vez que se ba-
seia apenas em uma referência 
do mercado (ISE) e opera mais 
como um código de conduta.

Apoio ao ecossistema
Além das questões levantadas 
em relação a como as grandes 
empresas podem se modificar, é 
relevante também analisar for-
mas de incentivar os Negócios 
de Impacto, com maior apoio 
ao ecossistema. De nada adianta 
as grandes corporações estarem 
abertas aos Negócios de Impac-
to, se estes não têm escala, qua-
lidade e produtividade.

Assim sendo, mecanismos de 
apoio, que por vezes podem vir 
das próprias corporações, do 
governo ou organizações liga-
das ao ecossistema são extrema-
mente relevantes para aumentar 
a penetração dos Negócios de 
Impacto. 

Desta forma, atuações em par-
ceria que apoiem incubadoras, 
aceleradoras e fundos de inves-
timentos podem ser relevantes 
para atuar na ponta dos Negó-
cios de Impacto para que eles 
possam se estruturar melhor e 
atingir escala com qualidade.
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Há também a possibilidade de 
atuação das corporações de for-
ma a incentivar a cadeia como 
um todo. Uma primeira forma de 
integração dos Negócios de Im-
pacto é o apoio a stakeholders 
que são atingidos pelas ativida-
des das empresas em diferentes 
níveis da cadeia. Na pesquisa, 
dois tipos de apoio surgiram 
como mais relevantes.

O primeiro compõe as políti-
cas de responsabilidade social 
da empresa que, em muitos 
casos, estão também ligadas a 
requisitos legais. Basicamente 
trata-se de fomento a comuni-
dades locais. Alguns exemplos 
são relacionados a empresas 
que realizam grandes interven-
ções em regiões de baixa renda 
e vulnerabilidade social, como 
a Votorantim, Vale, Suzano e 
Camargo Corrêa. Às vezes, 
essas ações ocorrem como res-
posta a pressões sociais, con-
forme aponta um entrevistado,  
“é uma pressão sobre a compa-
nhia de que ela precisa resolver 
os problemas que o Estado não 
resolve. Então, se a escola está 
ruim, a rua é de terra, aparece 
a demanda e aí nós temos que 
encontrar outras maneiras por-
que não é o nosso papel substi-
tuir o papel do Estado, portanto 
procuramos caminhos que se-
jam ganha-ganha”.

Nesses casos, o apoio não ne-
cessariamente se estende à in-
clusão dos mesmos na cadeia 

produtiva das empresas. Pelo 
contrário, o risco de criar ex-
pectativas e dependência des-
ses públicos com a presença da 
empresa na região é visto como 
um impacto negativo que deve 
ser sempre evitado, principal-
mente no caso das empresas 
que têm um ciclo de vida finito 
nos territórios. (Conforme um 
entrevistado: “Sempre incentiva-
mos que esse grupo tenha outros 
compradores, outros apoiado-
res, outros mercados, etc. Nós 
queremos trabalhar no sentido 
oposto de ter exclusividade”). 
Nesse sentido, essas empresas 
tendem a buscar soluções e a 
criar projetos de fomento e di-
namização da economia local 
que possam melhorar os indica-
dores sociais da região, geran-
do renda e melhoria na quali-
dade vida da população. 

A preocupação em trazer resul-
tados é grande, pois evidencia 
os impactos positivos da presen-
ça da empresa no território, con-
quista a opinião pública local e 
nacional, minimiza conflitos e 
resistências junto à população 
local e, por fim, adiciona valor 
à marca da empresa. Sendo 
assim, os projetos normalmente 
contam com um grande número 
de parceiros, tanto financeiros 
(e.g. BNDES, BID etc.), quanto 
operacionais (e.g. ITCP-FGV, Ins-
tituto Kairós, Sebrae etc.), além 
de aproximações e, em alguns 
casos, parceiras com o próprio 
poder público (e.g. prefeitura 
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e secretarias municipais). Essa 
estrutura de apoios e parcerias 
permite que metodologias com-
plexas sejam desenvolvidas e im-
plementadas, e que indicadores 
sociais, existentes ou criados, se-
jam acompanhados.

Conforme afirmou um entrevista-
do, “nós temos um trabalho muito 
sério de identificar essas comuni-
dades, priorizá-las em relação à 
vulnerabilidade social, impacto 
sobre o negócio e desenvolver 
trabalhos de geração de renda e 
inclusão produtiva, que assegura 
a subsistência e a renda”.

O segundo tipo de apoio a stake-
holders identificado é o suporte a 
instituições de fomento a Negó-
cios de Impacto, que podem ser 
um elo na cadeia de valor das 
empresas. Um exemplo desse 
caso é a Integrare que é apoiada 

por diversas empresas como Uni-
lever, Coca-Cola, IBM, DuPont e 
que integra organizações cujos 
proprietários sejam afrodescen-
dentes, portadores de deficiência 
ou descendentes indígenas com 
as grandes empresas. Guarda-
das as devidas proporções e ob-
jetivos, é similar em sua proposta 
ao programa arc, discutido na 
seção “Uma Visão Mundial”.

Parcerias
As parcerias entre diversas orga-
nizações do ecossistema de Ne-
gócios de Impacto e o Governo 
são relevantes para alavancar o 
processo. Por exemplo, no caso 
citado acima, do projeto “Costu-
rar para Crescer” do ICC, houve 
parceria “entre ICC (Instituto Ca-
margo Corrêa), Tavex, Prefeitura 
de Americana, Sebrae e Senai. 
Teve recursos do BNDES.  A Tavex 
exerceu o papel de agente mo-

A Fundação Vale conseguiu otimizar seus recursos passando de uma atu-
ação passiva, de atendimento a demandas locais, para uma postura ativa 
no apoio aos seus stakeholders nas regiões em que atua, por meio do Pro-
grama Agir. O programa tem por objetivo incubar e formalizar Negócios de 
Impacto em todos os estados onde a Vale atua, a fim de gerar e incrementar 
renda, e, num segundo momento, fomentar uma rede de negócios com 
essas iniciativas. Mais do que a própria empresa, a Fundação identifica o 
poder público como um comprador em potencial.

“Historicamente a gente atua atendendo uma demanda específica das estrutu-
ras de relação com a comunidade. Optamos por focar naquilo que é relevante 
para o território pensando em desenvolver novas cadeias ou fortalecer aquelas 
cadeias que já existem. Se, por ventura, algum desses negócios fornecerem 
para a Vale, a gente entende que isso é um ganho, um bônus”.

O caso da Fundação Vale
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“A gente opera por meio de parceiros e entendendo que a gente tem uma po-
tencial demanda nacional forte [...] O poder público é um parceiro potencial. 
Como geralmente a gente está com o poder público municipal, a gente precisa 
entender que existem diversas naturezas e maturidades desse poder público e 
não é uma crítica, é uma constatação. Então a gente tenta sempre se aproximar 
do poder público, mas depende muito da capacidade que ele tem de resposta. 
Mas, geralmente, como os nossos negócios são muito rurais, um dos principais 
mercados disponíveis é o de compras governamentais. Então a gente tenta refor-
çar esses canais e acredito que a gente tenha tido algum sucesso, depende do 
território. É sempre uma porta de entrada”. (Fundação Vale)

bilizador”. Segundo outro entre-
vistado, “é mais eficaz o projeto 
alinhado com a política pública”.

As parcerias entre institutos e/ou 
fundações ligadas a empresas 
diferentes também podem ser in-
tensificadas no sentido de atua-
rem juntas, com causas similares, 
alavancando os recursos e bus-
cando sinergias em suas ações.

8.2 RECOMENDAÇÕES  
PARA O SETOR 
GOVERNAMENTAL
Os principais obstáculos estão 
divididos em três blocos, com 
as respectivas recomendações, 
conforme a Figura 5.

Conceito de Negócio de 
Impacto não faz parte do 

“vocabulário”dos gestores.

Gestores “distantes”da ideia de 
Negócio de Impacto e  

mais próximos da economia 
solidária (cooperativas e 

empreendimentos solidários)

Ampliar a divulgação da ideia para:
•   gestores governamentais locais
•   advogados e procuradores 

municipais estaduais
•   gestores federais (formuladores). 

Ex.: Brasil Sem Miséria (MDS)
•   órgãos de controle

•  Participar ativamente das 
constantes pressões para  
revisão e readequação da Lei

•  Estimular a institucionalização de 
mecanismos auxiliares  
de compras públicas

•  Mostrar quantitativamente os 
impactos sociais e econômicos 
desses negócios

Lei de Licitações (8.666/93)  
é fator limitante (rigidez)

Prevalece trinômio  
qualidade/quantidade/preço

Custo é fator essencial

FIGURA 5: RECOMENDAÇÕES PARA O SETOR GOVERNAMENTAL

Os desafios para engajar os governos
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Comunicação  
e Institucionalização
O primeiro bloco de obstáculos 
está relacionado com a questão 
da comunicação e institucionali-
zação perante os governos das 
diferentes instâncias federativas, 
do conceito de Negócio de Im-
pacto, uma vez que não se trata 
de um conceito presente na “gra-
mática” dos servidores públicos. 
Um exame nos documentos re-
ferenciais das principais políticas 
públicas do governo federal, 
atualmente, revela o predomínio 
das noções reunidas em torno 
do campo da Economia Solidá-
ria. O Plano Brasil Sem Misé-
ria, que congrega em seu eixo 
de Inclusão Produtiva, políticas 
públicas como o Programa de 
Aquisição de Alimentos e o Pro-
grama Nacional de Alimentação 
Escolar, apresenta claramente 
uma orientação para o forta-
lecimento do cooperativismo e 
dos empreendimentos solidários 
como forma de organização 
dos setores mais vulneráveis da 
sociedade. Esta constatação re-
vela, tão somente, a assunção 
de um determinado conjunto de 
ideias, já institucionalizadas no 
seio do Estado brasileiro através 
da Secretaria Nacional de Eco-
nomia Solidária – SENAES.

Para que os Negócios de Impac-
to trilhem este caminho de ins-
titucionalização, é necessário o 
fortalecimento das articulações 
com atores importantes. Nas en-
trevistas realizadas com servido-

res dos órgãos de controle, ao 
menos duas organizações pare-
ceram relevantes neste sentido: 
o Fórum Governamental de Res-
ponsabilidade Social, originado 
a partir de uma articulação do 
INMETRO e do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho; e 
o Instituto de Compras Gover-
namentais, organização da so-
ciedade civil sem fins lucrativos 
dedicada ao aprimoramento das 
compras governamentais.

Também é necessário que os ór-
gãos de controle estejam mais 
familiarizados com o conceito e, 
para isso, é fundamental apro-
ximar-se de reuniões e eventos 
organizados por eles. Como 
exemplo deste processo, houve 
dois grandes eventos recente-
mente. Um primeiro, ocorrido 
em 2013 e organizado pelo Tri-
bunal de Contas da União, prin-
cipal órgão de controle do país, 
que reuniu órgãos como a Advo-
cacia Geral da União, a Confe-
deração Nacional da Indústria e 
o Ministério do Meio Ambiente, 
além de especialistas na área 
ambiental, buscando debater as 
licitações sustentáveis. O segun-
do, chamado Fomentar, ocorreu 
em 2014, objetivando a disse-
minação do entendimento de 
uma função social subscrita no 
poder de compra estatal. Este 
último contou com a organiza-
ção do SEBRAE, tendo partici-
pado também a Confederação 
Nacional da Indústria, o Conse-
lho Nacional de Secretários de 
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Administração, o Ministério do 
Planejamento e a Secretaria de 
Micro e Pequenas Empresas da 
Presidência da República.

Legislação
O segundo bloco refere-se à 
questão da legislação. Há muito 
tempo debate-se a necessidade 
de revisão da Lei 8.666/93 ou 
de parte dela. Porém, depois dos 
recentes episódios de corrupção 
envolvendo processos licitatórios 
fraudulentos com a participação 
de grandes empresas nacionais, 
parece pouco provável que o 
ambiente político esteja propício 
para esta reforma na legislação. 
No entanto, de acordo com os 
casos descritos anteriormente e 
também com as entrevistas re-
alizadas, existem margens sig-
nificativas de manobra e nego-
ciação para que os Negócios de 
Impacto possam ter mais espaço 
nas contratações públicas. Por 
exemplo, é importante ressaltar 
que existe um mecanismo pre-
visto na própria Lei 8.666/93, 
a chamada inexigibilidade, que 
é utilizado quando somente um 
fornecedor está apto a fornecer 
determinado produto ou prestar 
determinado serviço. 

Também é fundamental acom-
panhar os debates que vêm 
ocorrendo para a implementa-
ção de mecanismos legais au-
xiliares ou complementares que 
possam superar o trinômio qua-
lidade-quantidade-preço dos 
processos licitatórios, trazendo 

critérios diferenciados como os 
utilizados em outras compras 
governamentais (caso dos agri-
cultores familiares ou dos micro 
e pequenos empresários) e nas 
licitações sustentáveis já mencio-
nadas neste relatório.

Demonstrar os benefícios dos 
Negócios de Impacto
O terceiro e último bloco refere-
se à questão do custo. Conforme 
já descrito anteriormente, a situ-
ação financeira dos municípios é 
bastante delicada. No caso dos 
estados e do governo federal, 
isso também ocorre e, assim, o 
custo de aquisição de produtos 
e serviços certamente continuará 
decisivo em qualquer processo 
de compras públicas. Assim, a 
recomendação é produzir rela-
tórios, estudos e pesquisas capa-
zes de mostrar aos gestores que 
os Negócios de Impacto trazem 
benefícios à população e que 
podem produzir benefícios para 
a localidade atendida no curto, 
médio e longo prazos.
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O objetivo desse estudo foi o de 
descrever como os Negócios de 
Impacto estão sendo incluídos 
nas compras de grandes empre-
sas e dos governos municipais, 
estaduais e federais. Ademais, 
procurou-se identificar os desa-
fios e oportunidades enfrentados 
por todos os stakeholders desse 
processo e apresentar algumas 
recomendações para os atores 
e instituições ligadas ao setor de 
Negócios de Impacto.

Percebe-se que ainda há muito a 
ser feito para a inclusão mais ati-
va dos Negócios de Impacto nas 
compras de grandes empresas e 
dos governos. Algumas questões 
comuns que surgiram foram a 
falta de conhecimento em rela-
ção ao campo de Negócios de 
Impacto e a dificuldade de inclu-
são desses negócios em virtude 
tanto de políticas internas das 
empresas como de legislações 
existentes que inibem compras de 
formas diferenciadas.

Por outro lado, tanto as experi-
ências internacionais como os 
casos relatados ao longo des-
te relatório, indicam que há um 
grande potencial de inclusão dos 
Negócios de Impacto nas com-
pras do governo e das empresas.

Também é perceptível que as ex-
periências existentes estão muito 
atreladas a compras de coope-
rativas, principalmente na área 
rural, e que a escala atingida 
é bastante pequena, principal-

mente tendo em vista o potencial 
de compras das empresas e dos 
governos.

Nesse sentido, se os desafios re-
tratados são relevantes, alguns 
dos caminhos já são conhecidos 
ou estão sendo traçados. Por 
exemplo, o Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) tem se esforçado muito 
nos últimos anos para incentivar 
iniciativas que criem um novo 
paradigma de compras gover-
namentais. Este novo paradigma 
estaria baseado no princípio da 
eficiência, mas também reco-
nheceria o poder de compra do 
Estado como indutor fundamen-
tal do processo de desenvolvi-
mento. Assim, o uso do poder de 
compra estaria baseado em: Iso-
nomia (tratar iguais como iguais 
e diferentes como diferentes), 
Função Social da Contratação 
(fomentar atividades de interesse 
coletivo) e Atenuação da estrita 
observância da eficiência eco-
nômica (continua sendo funda-
mental, mas não como critério 
único).

Apesar dos casos internacionais 
não poderem servir de “modelo” 
em termos governamentais, em 
função das especificidades do 
caso brasileiro, eles podem aju-
dar a inspirar novos caminhos, 
seja na criação de uma legisla-
ção específica, como no caso do 
Social Value Act do Reino Unido, 
ou no caso chileno das 101 So-
luciones, onde a participação da 
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sociedade civil e de entidades 
organizadas traz sugestões que 
podem vir a ser incorporadas 
pelos governantes.

Da mesma forma, os casos do 
SEUK e do Programa ARC ofe-
recem possibilidades de se pen-
sar conexões entre Negócios de 
Impacto e empresas com gran-
de potencial de impacto. No 
contexto brasileiro, essas cone-
xões, que podem ser realizadas 
por organizações intermediá-
rias, são extremamente factíveis 
como o próprio caso da Integra-
re demonstra e são interessantes 
tanto para empresas como para 
o governo.

Além disso, há um grande po-
tencial de inclusão do tema na 
agenda e DNA das empresas, 
atrelado a uma mudança das 
suas políticas internas e um 
estreitamento da relação da 
área de sustentabilidade com 
as áreas de compras. Alguns 
dos investimentos realizados 
em sustentabilidade podem ser 
canalizados para compras de 
Negócios de Impacto, em linha 
com uma preocupação maior 
das empresas em fortalecer o 
ecossistema.

Em suma, essa pesquisa mostra 
que, apesar da limitação no ce-
nário atual de inclusão de Ne-
gócios de Impacto no âmbito 
empresarial e governamental,  
há um grande potencial de cres-
cimento desses empreendimen-

tos, dependendo principalmente 
da vontade dos empresários e 
do poder público de ousar ino-
var em suas políticas de compra. 
Para isso, é imprescindível reco-
nhecer o poder de mudança que 
as compras possuem quando 
devidamente valorizadas e con-
templadas nas estratégias cor-
porativas e governamentais de 
sustentabilidade social, ambien-
tal e econômica. 

Nesse sentido, há espaço para o 
crescimento da dimensão social 
no âmbito das práticas organiza-
cionais, tanto de governo quanto 
de empresas, uma vez que as di-
mensões econômica e ambien-
tal possuem maior presença no 
tripé das ações voltadas ao de-
senvolvimento sustentável. Deste 
modo, faz-se necessário avançar 
no conhecimento em torno dos 
Negócios de Impacto e suas mé-
tricas para buscar incluir aqueles 
que podem alavancar o impacto 
social e contribuir de forma efe-
tiva com a diminuição das vul-
nerabilidades socioeconômicas 
existentes no Brasil.
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